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APRESENTAÇÃO 

Composto por 5 (cinco) Tomos, o Diagnóstico Situacional Preliminar do Plano Estadual de 

Saneamento Básico de Minas Gerais (PESB-MG) contempla a caracterização de cada um dos 

Territórios do Saneamento nas 4 (quatro) áreas temáticas: abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana, drenagem urbana e manejo de águas 

pluviais, bem como os aspectos técnicos, sociais, econômicos, ambientais e institucionais, 

apresentando a investigação, sistematização e análise de dados, informações, produção conceitual 

recente e estudos disponíveis em temas transversais ao saneamento. O diagnóstico preliminar, de 

natureza situacional, contempla a descrição das soluções sanitárias e/ou serviços prestados, 

procurando identificar fatores que levaram à situação atual do saneamento no estado. 

De forma específica, o presente documento - Tomo V do Diagnóstico Situacional Preliminar ï 

Temas transversais ao saneamento visa realizar a sistematização e análise preliminar de dados 

secundários obtidos por meio de fontes formais dos sistemas de informação disponíveis, dados 

institucionais e disponibilizados pelo GTI-PESB-MG  no âmbito do Território do Saneamento do 

Rio São Francisco Alto Médio. As informações nas dimensões em termos de saúde, meio 

ambiente, salubridade ambiental, gestão de recursos hídricos, econômico-financeira, tecnológica, 

político-institucional e controle social servirão de base para a contextualização e avaliação do déficit 

da prestação dos serviços de saneamento, apresentada nos Tomos I a IV do Diagnóstico, realização 

de diagnóstico preliminar dos serviços de saneamento no estado de maneira mais fiel à realidade 

de cada Território do Saneamento. 

Desse modo, este produto consiste na base orientadora do Plano para o entendimento e 

contextualização das fragilidades, lacunas e potencialidades identificadas, ressaltando-se que tais 

informações estão em processo de construção e análise sistemática e que serão 

complementadas após a realização da Pré-Conferência, de forma a subsidiar a elaboração 

do Produto 4: Diagnóstico Situacional Consolidado ï e, a partir de então, servirão de base para 

a contextualização e avaliação do déficit da prestação dos serviços de saneamento básico, 

permitindo a identificação e a projeção da demanda pelos serviços de maneira mais fiel à realidade 

de cada Território do Saneamento e em âmbito estadual. 

.  
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1 INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO  

1.1 Introdução  

A Lei Estadual no 11.720, de 28 de dezembro de 1994, dispõe sobre a Política Estadual de 

Saneamento Básico de Minas Gerais e instituí o Plano Estadual de Saneamento Básico (PESB-

MG) como instrumento orientador para assegurar a proteção da saúde da população e a salubridade 

ambiental urbana e rural (MINAS GERAIS, 1994).  

A elaboração do PESB-MG tem como propósito, dentre outros, realizar a avaliação e caracterização 

da situação da salubridade ambiental no estado, por meio de indicadores sanitários, 

epidemiológicos e ambientais. Além disso, o PESB-MG visa definir, mediante planejamento 

integrado, objetivos e diretrizes estaduais para o saneamento básico, bem como estabelecer metas, 

identificando os obstáculos político-institucional, legal, econômico-financeiro, administrativo, cultural 

e tecnológicos que se interponham à consecução destas metas. A partir disso, definem-se 

estratégias e diretrizes para superar tais entraves, em busca da universalização e do 

aperfeiçoamento na gestão dos serviços de saneamento básico, de forma que o PESB-MG seja 

constituído como o eixo central da Política Estadual de Saneamento Básico do Estado de Minas 

Gerais. 

Assim, por meio do Plano, será promovida articulação, integração e coordenação dos recursos 

tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros para a execução da política estadual de 

saneamento básico ao longo dos próximos 20 anos (horizonte de planejamento: 2022 a 2041).  

A elaboração do PESB-MG será realizada em consonância com as políticas públicas e de recursos 

hídricos previstas para o estado e para o País, de modo a compatibilizar as soluções a serem 

propostas com a legislação vigente, planos e projetos existentes e previstos. Em adição, o seu 

processo de construção irá propiciar uma arena política de debates e explicitação dos conflitos para 

encontrar alternativas de soluções para questões relacionadas ao saneamento em Minas Gerais, 

haja vista que contará com a participação de diferentes atores sociais, com suas pluralidades de 

visão de mundo e atrelado aos aspectos técnicos. 

Em suma, o estudo será norteado pela elaboração de um diagnóstico situacional do Estado de 

Minas Gerais, seguido pelo prognóstico, com finalidade de traçar o provável desenvolvimento futuro 

para ações, projetos e programas, com definição de metas e estratégias de atuação para cada eixo 

do saneamento. 

Com o intuito de envolver os principais atores sociais, de forma a identificar e analisar as 

particularidades regionais serão realizadas Pré-conferências em 07 (sete) cidades polo, 

representando as Regiões de Desenvolvimento do Governo do Estado de Minas Gerais. Além de 

obter referendo da sociedade mineira para o diagnóstico situacional do saneamento, esses 
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encontros objetivam enriquecer os dados secundários disponíveis com as informações acerca dos 

temas relacionados ao saneamento em cada região. As Pré-conferências visam, ainda, a coleta de 

informações apresentadas pelos participantes para sanar as deficiências observadas para cada 

Região.  

A ¼ltima etapa do trabalho ser§ a Confer°ncia Estadual ñUnindo Minas pelo Saneamentoò que 

consiste na consolidação dos resultados das informações tratadas nas etapas anteriores, incluindo 

cenários para o saneamento básico em Minas Gerais, estabelecidos com suas respectivas 

propostas de ações e metas (curto, médio e longo prazos) e os programas e projetos. 

Para efeito de elaboração do PESB-MG, a extinta1 Secretaria de Cidades e de Integração Regional 

(SECIR) propôs a divisão do Estado em 7 (sete) Territórios do Saneamento, a qual  teve como 

bases principais: (i) o indicativo da Lei Federal no 11.445/2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico e para a política federal, assim como estabelece que as bacias 

hidrográficas devem ser consideradas as unidades de planejamento em saneamento; (ii) as 

características, fragilidades e tendências dos sistemas ambientais, dando destaque para os 

recursos hídricos, dos quais os serviços de saneamento básico dependem diretamente e afetam de 

diferentes formas as suas quantidades e qualidades; e (iii) as interfaces dos serviços de 

saneamento e sua harmonia com os planos, programas, decisões, projetos e ações existentes no 

estado, objetivando fomentar o diálogo entre tecnologias e práticas setoriais, facilitando as 

respostas para o desenvolvimento socioeconômico em Minas Gerais. 

Geograficamente, a regionalização proposta é constituída de Territórios do Saneamento, cujos 

limites foram norteados pelas bacias hidrográficas. Nesse contexto, a divisão adotada agrega 

fatores de suma importância ao se estudar a questão do saneamento, a qual está diretamente 

relacionada às condições hídricas/hidrográficas ï ao levar em conta a disponibilidade de água, a 

sua captação e a destinação de efluentes sanitários, assim como a drenagem ï e de vida da 

população ï considerando as características socioeconômicas dos Territórios.  

A regionalização também tem como benefício a integração de diferentes sistemas de governo 

(secretarias, fundações, institutos e agências), Comitês de Bacias Hidrográficas, instituições de 

ensino, dentre outros, com o objetivo de garantir a visão sistêmica, fator primordial para a 

elaboração do PESB-MG. 

O presente Tomo, de diagnóstico de natureza situacional preliminar para temas transversais ao 

saneamento no Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio, envolve a 

 

1 Com a Reforma Administrativa do Estado, implementada pela Lei 23304/2019, as atribuições da Secretaria de Cidades 
e de Integração Regional ( SECIR) foram distribuídas entre a Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SEDE), 
Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) e a Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Mobilidade (SEINFRA).  
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caracterização dos aspectos sociais e econômicos, territoriais e físico, ambientais e de recursos 

hídricos, além da caracterização política, administrativa e institucional do estado e municípios 

inseridos neste Território.  

O Diagnóstico Situacional do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio 

portanto, constitui elemento chave para o PESB-MG, subsidiando-o em seus principais elementos 

e complementando-o, na compreensão mais pormenorizada de alguns de seus aspectos. Ademais, 

constitui, por si só, importante fonte de consulta sobre a situação do saneamento básico no 

Território, bem como quanto ao aprofundamento conceitual de aspectos relevantes para a reflexão 

do setor. 

1.2 Objetivos  

O Plano Estadual de Saneamento Básico tem como objetivo servir de instrumento de planejamento 

estadual para o setor de saneamento básico, identificando as demandas e necessidades de 

investimento para a universalização do atendimento da população com serviços de abastecimento 

de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana 

e manejo de águas pluviais por meio da ampliação progressiva do acesso aos serviços, tendo como 

horizonte de planejamento o ano 2041. A construção do Plano é norteada pelas as diretrizes da 

Política Nacional de Saneamento Básico e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

para o milênio da Organização das Nações Unidas (ONU), e pela situação e características 

específicas do território2. 

Para atender os ODS, o PESB-MG visa, para os quatros componentes do saneamento básico:  

¶ promover e assegurar a salubridade ambiental a toda população do estado de Minas Gerais; 

¶ aumentar as oportunidades de emprego e renda; 

¶ elaborar o diagnóstico e caracterização dos territórios mineiros a partir da apresentação do 

conjunto de informações de saúde, indicadores socioeconômicos e ambientais, bem como 

a base cartográfica, a fim de se conhecer a atual situação dos municípios mineiros;  

¶ definir e dividir as responsabilidades dos órgãos governamentais envolvidos com o 

saneamento;  

¶ institucionalizar e padronizar as ações em saneamento no estado de Minas Gerais;  

¶ nortear os municípios mineiros quando da elaboração e revisão de seus Planos Municipais 

de Saneamento Básico (PMSB) ao longo do horizonte de planejamento do PESB;  

 

2 A Lei Federal nº. 11.445/2007, alterada pela Lei 14.026/2020 aponta que a universalização dos serviços de saneamento 
deverá ser viabilizada até 31 de dezembro de 2033 (com possível dilação até 2040). O Objetivo 6 de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) para o milênio da Organização das Nações Unidas (ONU) visa assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e saneamento para todas e todos até o ano de 2030. 
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¶ realizar prognósticos e definir as ações, projetos e programas prioritários para a evolução 

do saneamento básico mineiro;  

¶ estabelecer metas e investimentos em âmbito estadual, a partir do diagnóstico, 

caracterização e prognóstico previamente realizados;  

¶ definir fontes de recursos, indicadores e critérios para alocação desses recursos em um 

desenho institucional que seja capaz de alcançar a universalização proposta; e 

¶ promover a participação e controle social no processo de elaboração do Plano, por meio do 

acesso à informação e de audiências públicas. 

O objetivo principal deste Produto 2: Diagnóstico Situacional Preliminar é a caracterização e 

avaliação preliminar das condições de salubridade ambiental em cada Território do Saneamento, 

sendo que as informações apresentadas são resultado da consolidação de levantamentos de dados 

secundários obtidos de fontes oficiais, estudos, projetos, planos e demais informações 

disponibilizadas ao longo da sua construção, as quais serão consolidadas no Produto 4: Diagnóstico 

Situacional Consolidado. 

1.3 Contextualização  

1.3.1 Bases conceituais para a elaboração do PESB-MG 

A Constituição Federal de 1988 prevê a saúde como direito de todos e dever do Estado. Neste 

sentido, o acesso ao Saneamento torna-se essencial, pois é definido como o conjunto de medidas 

que visa preservar ou modificar as condições do meio ambiente, com o intuito de prevenção de 

doenças, melhoria da saúde e aumento da produtividade da população e, consequentemente, 

desenvolvimento na atividade econômica de um país e/ou região geográfica. 

Desde 2003, a política pública de saneamento no Brasil vem experimentando um novo ciclo, 

caracterizado pela retomada dos investimentos e reestruturação institucional, com a criação do 

Ministério das Cidades à época e, atualmente, o Ministério de Desenvolvimento Regional (MDR). 

Entretanto, o marco legal para a definição e implementação dos serviços de saneamento básico no 

País foi estabelecido em 2007, com a promulgação da Lei Federal no 11.445, de 05 de janeiro de 

2007, denominada de ñLei do Saneamento Básicoò, a qual estabeleceu as diretrizes nacionais para 

a oferta destes serviços, além de definir as funções essenciais da sua gestão dos serviços como o 

planejamento, a regulação, a prestação, a fiscalização e o controle social (BRASIL, 2007).  

As diretrizes para o saneamento básico definidas na referida Lei objetivam garantir uma vida digna, 

sem nenhum tipo de distinção e reafirmam o direito à salubridade ambiental estabelecido no 

Estatuto das Cidades - artigo 2º da Lei Federal no 10.257/2001 (BRASIL, 2001). A legislação aborda, 

portanto, uma visão ampla e integrada, entendendo a importância do saneamento básico para a 

população, compreendendo não somente os aspectos específicos relacionados a cada eixo - 

abastecimento de água; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e 
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drenagem e manejo de águas pluviais urbanas - mas também os aspectos normativos e 

institucionais de temas correlatos. 

Mais recentemente, em 15 de julho de 2020, foi publicado o Novo Marco Legal do Saneamento, por 

meio da Lei Federal no 14.026 a qual atualiza a Lei no 11.445/2007, visando aprimorar as condições 

estruturais do saneamento básico no País, com destaque para os princípios fundamentais da 

prestação dos serviços de saneamento constantes no artigo 2º (BRASIL, 2020a). 

A seguir está apresentada uma breve contextualização das principais políticas atuais que nortearão 

a elaboração do Plano Estadual de Saneamento Básico no Estado de Minas Gerais. 

V Constituição Federal 

A Constituição Federal, em seu artigo 21, inciso XX, determina ser competência da União ñinstituir 

diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes 

urbanosò. No artigo 23, inciso IX, aponta a competência conjunta entre União, Estados e Municípios 

no que se refere ¨ promo­«o de ñprogramas de construção de moradias e a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básicoò (BRASIL, 1988). 

No que tange à prestação de serviços públicos de interesse local que possuam caráter essencial, a 

Constituição Federal determina, em seu artigo 30, como atribuições do município: (i) legislar sobre 

assuntos de interesse local; (ii) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial; (iii) promover, no que couber, adequado ordenamento territorial mediante planejamento 

e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

Com isso, obedecendo às diretrizes federais instituídas na forma de lei, fica estabelecida a 

competência municipal na prestação, direta ou mediante concessão ou permissão dos serviços de 

saneamento básico que são de interesse local e de caráter essencial para o abastecimento de água; 

a coleta, o tratamento e a disposição final de esgotos sanitários; a coleta, o tratamento e a 

disposição final de resíduos sólidos e a drenagem urbana. 

V Política Nacional de Saneamento Básico  

A Lei Federal no 11.445/2007 estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e aborda o 

conjunto de serviços de abastecimento público de água potável, coleta, tratamento e disposição 

final adequada dos esgotos sanitários, drenagem e manejo das águas pluviais, além da limpeza 

urbana e o manejo dos resíduos sólidos (BRASIL, 2007). O seu artigo 2º lista os princípios 

fundamentais desta Lei, a saber: 

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; (Redação pela Lei nº 14.026, 

de 2020); 
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II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes 

de cada um dos diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a 

eles em conformidade com suas necessidades e maximize a eficácia das ações e dos 

resultados; (Redação pela Lei no 14.026, de 2020) 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos 

naturais e à proteção do meio ambiente; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020) 

IV ï disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas 

pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde 

pública, à proteção do meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e 

privado; (Redação pela Lei no 14.026, de 2020) 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 

regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de 

combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, 

de recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da 

qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante;  (Redação 

pela Lei no 14.026, de 2020) 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas, 

consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais 

e progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos 

para os usuários; (Redação pela Lei no 14.026, de 2020); 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade e continuidade; (Redação pela Lei no 14.026, de 

2020); 

XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos; (Redação pela Lei no 14.026, de 2020); 

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada, 

estímulo à racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência 

energética, ao reúso de efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva; 

(Redação pela Lei no 14.026, de 2020); 

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala e 

à garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços; 

(Incluído pela Lei no 14.026, de 2020); 

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e (Incluído pela Lei no 14.026, de 

2020); 
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XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário. (Incluído pela Lei no 14.026, de 2020). 

Além da definição conceitual, a Lei Federal no 11.445/2007 abriga todas as formas legalmente 

possíveis de organização institucional dos serviços de saneamento básico, de modo a atender às 

múltiplas realidades sociais, ambientais e econômicas do Brasil. Entre suas principais 

determinações, destacam-se o estabelecimento do saneamento básico como objeto do 

planejamento integrado, juntamente com diretrizes e regras para a prestação e a cobrança pelos 

serviços (BRASIL, 2007).  

A referida lei expressa que prestação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser 

realizada por órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou 

sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal ou municipal, na forma da legislação, 

assim como por empresa a que se tenham concedido os serviços (BRASIL, 2007). 

Em seu artigo 11, define-se que a prestação dos serviços deverá ser realizada em condições de 

sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro pelos prestadores, em regime de eficiência. Para 

tanto, pode-se adotar o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; a sistemática de 

reajustes de tarifas e a política de subsídios. Contudo, o texto da Lei salienta que a prestação dos 

serviços de saneamento não deve conduzir-se somente pela busca da rentabilidade econômica e 

financeira, mas, sim, levar em consideração como um dos seus objetivos principais que é a garantia 

a todos do direito ao saneamento básico.  

Nesse sentido, os investimentos neste setor não devem ser entendidos como uma decisão 

meramente empresarial, mas como metas de universalização e de integralidade, dentre outras, 

permitindo, assim, que toda a população tenha acesso aos serviços de saneamento, incluindo 

aquela que não tem capacidade de pagamento. Cabe ressaltar, ainda, que a lei não impõe uma 

estatização ou a privatização do setor e estabelece um ambiente legal ao qual devem se subordinar 

todos os prestadores de serviços, sejam eles entes públicos, estaduais e municipais, ou entidades 

privadas e de economia mista. 

Como já mencionado, em julho de 2020 foi publicado o Novo Marco Legal do Saneamento, por meio 

da Lei Federal no 14.026/2020 a qual atualiza a Lei Federal no 11.445/2007, merecendo destaque 

as  alterações referentes aos princípios fundamentais da prestação dos serviços de saneamento 

constantes nos incisos VIII, XIV, XV e XVI artigo 2º (BRASIL, 2020a), apresentado anteriormente. 

Além disso, a Lei Federal no 14.026/2020 altera: (i) a Lei Federal no 9.984/2000, com o objetivo de 

atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar normas 

de referência sobre o serviço de saneamento; (ii) a Lei no 10.768/2003, para alterar o nome e as 

atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos; (iii) a Lei Federal no 11.107/2005, para 

vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da 
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Constituição Federal; (iv) a Lei no 11.445/2007, visando o aprimoramento das condições estruturais 

do saneamento básico no País; (v) a Lei Federal no 12.305/2010, para tratar dos prazos para a 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; a Lei Federal no 13.089/2015 (Estatuto da 

Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões e; a Lei Federal no 13.529/2017, 

para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos 

especializados (BRASIL, 2020a). 

V Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 

A elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico teve início em 2009 quando as 

universidades federais de Minas Gerais (UFMG), da Bahia (UFBA) e do Rio de Janeiro (UFRJ) 

foram selecionadas pelo Ministério das Cidades (MCidades) para o desenvolvimento de uma 

pesquisa visando à elaboração desse Plano, conforme previsto na Lei no 11.445/2007. 

O PLANSAB buscou a definição de diretrizes, objetivos e metas, nacionais e macrorregionais para 

o saneamento básico na direção da universalização dos serviços em todo o país, visando a 

constituir-se no eixo central da política federal para esse setor. O Plano objetivou promover a 

articulação nacional dos entes federados, sendo um instrumento fundamental para a retomada da 

capacidade orientadora e planejadora do Estado na condução das políticas públicas de saneamento 

básico e, consequentemente, na definição das metas e estratégias de governo Federal, para um 

período de 20 anos (horizonte de planejamento: 2014 a 2033). 

O Plano contempla a análise situacional do saneamento básico em quatro dimensões analíticas, 

sendo elas: (i) o dimensionamento do déficit em saneamento básico; (ii) composição do histórico de 

investimentos realizados; (iii) identificação dos programas desenvolvidos; e (iv) análise institucional.   

A concepção do déficit em saneamento básico no Brasil abrange os aspectos socioeconômicos e 

culturais da população e a qualidade dos serviços ofertados ou da solução utilizada e cabe ressaltar 

que a conceituação assumida pelo PLANSAB não se ateve somente à ausência de infraestrutura 

implantada. Na análise situacional dos investimentos, visando delinear as principais fontes de 

recursos financeiros disponíveis para o setor de saneamento básico no Brasil, o PLANSAB adotou 

como referência temporal o período que se inicia na década de 1970, com o advento do Plano 

Nacional de Saneamento (Planasa) e vai até a da década de 2010. 

Em relação à análise dos programas, buscou iluminar a trajetória político-institucional das fontes 

financiadoras envolvidas direta ou indiretamente com o saneamento básico. Os programas 

buscaram prover soluções para problemas por meio do apoio à execução de ações diretas, 

específicas do saneamento básico, bem como de ações indiretas associadas como as de 

infraestrutura hídrica, revitalização de bacias, desenvolvimento urbano e urbanização. Para a 

análise institucional do setor de saneamento, focou-se nas variáveis institucionais, políticas e 

estruturais que contribuem para a elaboração de modelos diferenciados e que assumem 
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características próprias, pautadas pelas diferenças regionais e socioeconômicas, podendo revelar 

a verdadeira relação entre a União, as unidades da Federação e os municípios; e entre o Estado e 

a sociedade como um todo (PLANSAB, 2014). 

Conforme previsto na Lei no 11.445/2007, o PLANSAB deveria ser avaliado anualmente e revisado 

a cada quatro anos, mas somente em 2019 a Secretaria Nacional de Saneamento do Ministério do 

Desenvolvimento Regional (SNS/MDR) coordenou a primeira revisão contemplando as seguintes 

etapas: (i) oitiva com associações, universidades, conselhos e sociedade civil; (ii) oitiva com 

representantes do Governo Federal; (iii) aprovação da estrutura inicial da revisão pelo Grupo de 

Trabalho Interministerial do PLANSAB (GTI-PLANSAB); (iv) formação de grupo interno da SNS para 

atuar na construção da versão preliminar da revisão do PLANSAB, e (v) apreciação e aprovação, 

da versão preliminar do PLANSAB revisado pelo GTI-PLANSAB (PLANSAB, 2019). Essa versão 

atualizada passou por etapa de Consulta Pública em que os brasileiros puderam enviar sugestões, 

contribuições e suas respectivas justificativas por meio do preenchimento de um formulário 

específico. 

V Programa Saneamento Brasil Rural ï PSBR 

O desenvolvimento de estudos relativos ao Panorama do Saneamento Rural no Brasil e 

detalhamento do Programa Nacional de Saneamento Rural, incluindo as bases para sua gestão no 

âmbito federal de governo teve início no ano de 2015, por meio de parceria firmada entre a 

Fundação Nacional da Saúde (Funasa) e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  

Entre as diretrizes estabelecidas pela Lei no 11.445/2007, destacam-se os seguintes trechos: artigo 

48: ñVII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive 

mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas e sociais 

peculiares"; e artigo 49: ñIV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às 

popula­»es rurais e de pequenos n¼cleos urbanos isoladosò. Tais passagens explicitam a 

importância da prestação de serviços para a população residente nas áreas rurais dispersas, 

garantindo o atendimento adequado, por meio da utilização de soluções compatíveis com as 

características socioeconômicas. 

Em consonância com o PLANSAB (BRASIL, 2014a), o objetivo do PSBR é financiar, em áreas rurais 

e de comunidades tradicionais3 medidas de abastecimento de água potável, de esgotamento 

sanitário, de provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias domiciliares, e de educação 

ambiental para o saneamento; além de ações de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e 

 

3 Comunidades definidas por meio do Decreto 6.040/2007 e da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 
Povos e Comunidades Tradicionais. 
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de drenagem urbana e manejo de águas pluviais em função de necessidades ditadas pelo enfoque 

de saneamento integrado. 

Para a condução do processo de formulação do PSBR (anteriormente denominado PNSR), houve 

aprofundamento e ampliação de estudos que investigaram o panorama do saneamento rural no 

Brasil, composto pela análise situacional do saneamento rural, e que estabeleçam as 

macrodiretrizes e estratégias, as metas de curto, médio e longo prazos, as necessidades de 

investimentos em um horizonte de 20 anos e os programas e ações, implementados em 

consonância com o referencial do PLANSAB. 

Isso posto, o PSBR teve sua execução finalizada em 2019, estabelecendo diretrizes e estratégias 

para ações de saneamento básico em áreas rurais, objetivando a universalização do acesso em um 

horizonte de 20 anos. Dentre os marcos referenciais e eixos estratégicos adotados, destacam-se: 

¶ Marcos referenciais 

o Promoção da saúde: saneamento básico como um dos fatores determinantes e 

condicionantes da saúde; 

o Erradicação da extrema pobreza: saneamento básico como uma das estratégias 

de erradicação da extrema pobreza; 

o Desenvolvimento rural solidário sustentável: saneamento básico como um dos 

fatores determinantes do processo de desenvolvimento. 

¶ Eixos estratégicos (Diretrizes) 

o Tecnologias sociais: tecnologias de saneamento apropriadas às peculiaridades 

regionais e locais; 

o Gestão, operação e manutenção dos serviços: sustentabilidade dos serviços 

implantados alternativas e modelos de gestão; 

o Educação e mobilização social: educação em saúde, participação e controle 

social. 

Por fim, ressalta-se que o PSBR tem sua abrangência em todos os níveis de governo, exigindo, 

para isso, articulação com os diferentes agentes institucionais e com a comunidade, para que as 

ações integradas sejam implementadas de forma efetiva e assegurem que os setores assumam 

suas responsabilidades, sanando problemas de saúde e saneamento em áreas rurais. 

V  Política Estadual de Saneamento Básico 

Em dezembro de 1994, foi promulgada a Lei no 11.720, que dispõe sobre a ñPol²tica Estadual de 

Saneamento B§sicoò e dá outras providências. De acordo com o seu artigo 1°, a política estadual 

de saneamento visa assegurar a proteção da saúde da população e a salubridade ambiental urbana 

e rural. O artigo 3° da referida lei apresenta seus princípios, os quais estão transcritos a seguir:  

I - direito de todos ao saneamento básico; 
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II - autonomia do município quanto à organização e à prestação de serviços de 

saneamento básico, nos termos do art. 30, V, da Constituição Federal; 

III - participação efetiva da sociedade, por meio de suas entidades representativas, na 

formulação das políticas, na definição das estratégias, na fiscalização e no controle das 

ações de saneamento básico; 

IV - subordinação das ações de saneamento básico ao interesse público, de forma a se 

cumprir sua função social. 

A referida Lei estabeleceu ainda a participação efetiva dos órgãos públicos e da sociedade, 

adotando como diretrizes:  

¶ Integração das políticas, planos, programas e ações governamentais de saneamento básico, 

saúde, meio ambiente, recursos hídricos, desenvolvimento urbano e rural, habitação, uso e 

ocupação do solo; 

¶ Preservação e a melhoria da qualidade da água, com a adoção das bacias hidrográficas 

como unidades de planejamento; 

¶ Adoção de mecanismos que propiciem à população de baixa renda o acesso aos serviços 

de saneamento básico; 

¶ Incentivo ao desenvolvimento científico, à capacitação tecnológica e à formação de recursos 

humanos na área de saneamento, assim como a busca de alternativas que se adaptem às 

condições de cada local; 

¶ Promoção de programas de educação ambiental e sanitária, com ênfase em saneamento 

básico; 

¶ Solução das questões relativas à disposição sanitária adequada dos esgotos e demais 

resíduos urbanos; 

¶ Incentivo à coleta seletiva dos resíduos sólidos urbanos; e 

¶ Realização de pesquisa e a divulgação sistemática de estudos que visem à solução dos 

problemas de saneamento básico. 

Determinou-se, assim, que o Sistema Estadual de Saneamento Básico fosse constituído por um 

conjunto de agentes institucionais que, no âmbito de suas competências, atribuições, prerrogativas 

e funções, seriam os responsáveis para executar as ações decorrentes da Lei no 11.720/1994. 

Por fim, esta Lei instituiu a elaboração do PESB-MG destinando-o a articular, integrar e coordenar 

recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros para a execução da política estadual de 

saneamento básico. 

V  Política Nacional de Recursos Hídricos 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) foi instituída pela Lei Federal no 9.433 de 08 de 

janeiro de 1997, a qual também criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
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sendo que, dentre outros, um dos seus objetivos primordiais é o de assegurar à população a 

necessária disponibilidade de água em padrões de qualidade adequados aos seus usos múltiplos 

(BRASIL, 1997). 

A PNRH baseia-se nos seguintes fundamentos: (i) a água é um bem de domínio público; (ii) a água 

é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; (iii) em situações de escassez, o uso 

prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais; (iv) a gestão 

dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; (v) a bacia hidrográfica 

é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGERH); e (vi) a gestão dos recursos 

hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades.  

Um dos objetivos da referida Lei, é assegurar a necessária disponibilidade de água à população, 

em padrões de qualidade adequados aos seus usos múltiplos, sendo a Política Nacional de 

Recursos Hídricos apoiada em seis instrumentos de gestão que estão inter-relacionados, conforme 

apresentado na Figura 1.1, de acordo com o artigo 5º. 
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Figura 1.1 - Instrumentos de gestão da Política Nacional de Recursos Hídricos 

Fonte: Adaptado de PNRH (1997)
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Dentre esses instrumentos, destaca-se a cobrança pelo uso dos recursos hídricos através da qual 

é possível obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos Planos de Recursos Hídricos. A esse respeito, a Lei Federal nº. 9.433/1997 

estabelece que os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão 

aplicados, prioritariamente, na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados no 

financiamento de estudos, programas, projetos e obras, bem como no pagamento administrativo 

dos órgãos e entidades integrantes do SINGERH (BRASIL, 1997). 

Nesse sentido, os recursos provenientes da cobrança serão utilizados para o custeio de  despesas 

de implantação e operação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), da Agência 

Nacional de Águas (ANA), dos Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados (CERH) e do Distrito 

Federal, dos órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais ï 

cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos ï, dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica (CBHs) e das Agências de Água.  

Conforme preconizado pela PNRH a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada por 

meio de diversos órgãos que compõem o SINGERH, cada qual com atribuições bem definidas e 

poder de decisão compartilhados, sendo que as decisões devem levar em conta a ideia de 

integração entre as diversas políticas públicas adotadas pelo Estado, bem como os aspectos 

institucionais, respeitando as questões socioeconômicas e ambientais da região. 

V  Política Estadual de Recursos Hídricos 

A atual Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH) em Minas Gerais foi instituída por meio da 

Lei nº 13.199, em janeiro de 1999, a qual também criou o Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SEGRH). A PERH fundamenta-se na garantia de acesso de todos aos recursos 

hídricos, nas necessidades de uso múltiplo das águas e, consequentemente, atribui valores 

ecológico, social e econômico, além de determinar que a bacia hidrográfica seja utilizada como 

unidade física para planejamento e gestão dos recursos hídricos. A PERH objetiva o uso de 

múltiplos instrumentos de gestão aptos a garantir o uso racional da água, de acordo com as 

diretrizes previstas, conciliando demanda e disponibilidade hídrica. A PERH estabelece a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos com a finalidade de reconhecer a água como bem econômico e dar 

ao usuário uma indicação de seu real valor, de forma a incentivar a racionalização do uso da água 

e obter recursos financeiros para o financiamento de programas e intervenções incluídos nos planos 

de recursos hídricos. No estado de Minas Gerais, o SEGRH é integrado pela Secretaria de Estado 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), o Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (CERH-MG), o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), os comitês de bacia 

hidrográfica, os órgãos e as entidades dos poderes estadual e municipais, cujas competências se 

relacionem com a gestão de recursos hídricos, e as agências de bacias hidrográficas, conforme 

demonstrado na Figura 1.2.
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Figura 1.2 - Composição do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Fonte: Adaptado de IGAM (2019)
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1.3.2 Área de abrangência do estudo  

O estado de Minas Gerais está localizado na região Sudeste do Brasil, juntamente com os estados 

do Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. Com uma área de 587,6 mil km², ocupa 6,9% do 

território brasileiro, constituindo-se, assim, o quarto maior estado do país e o primeiro, em relação 

a área, da região sudeste (FJP, 2020a). 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), o estado possui 853 

municípios (15,5% do total dos municípios brasileiros) - o maior em número entre todos os estados 

- e 1.633 distritos. Minas Gerais possui a maior malha rodoviária do Brasil, correspondente a, 

aproximadamente, 16% do somatório de rodovias estaduais, federais e municipais do país (MINAS 

GERAIS, 2020a).  

De acordo com o Governo do Estado de Minas Gerais (2020), a malha rodoviária de MG é composta 

por 272.062,90 km de rodovias. Deste total, 3% (9.205 km) são rodovias federais, de 

responsabilidade do Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes (DNIT), dentre as quais 

somente 576,6 km não são pavimentadas. Além disso, 10% (27.528 km) são rodovias estaduais de 

responsabilidade do Departamento de Estradas de Rodagem (DER-MG) (sendo 4.925,75 km não 

pavimentadas e 316,4 km com obras de pavimentação em andamento), e 87% (240.571,90 km) de 

rodovias municipais, na maioria não pavimentadas (MINAS GERAIS, 2020a). Na Figura 1.3  estão 

apresentadas as principais rodovias federais do estado de Minas Gerais. 

Na Tabela 1.1 estão apresentadas as distâncias rodoviárias de algumas capitais estaduais em 

relação à capital mineira Belo Horizonte e situa-se no entroncamento de grandes rodovias, o que 

permite a integração com os maiores centros urbanos do País. 

Tabela 1.1 - Distâncias rodoviárias em relação à capital Belo Horizonte 

Município Distância (km) 

Brasília 740 

Salvador 1.364 

Rio de Janeiro 464 

São Paulo 586 

Vitória 541 

Fonte: FJP (2020a) 

A malha ferroviária do estado também contribui com a integração da capital de Minas Gerais a 

outras metrópoles como Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília, favorecendo também o 

transporte de serviços e produtos produzidos pelo estado aos principais portos brasileiros (MINAS 

GERAIS, 2020b). 

Grandes bacias hidrográficas do País também têm suas origens no território mineiro como é o caso 

das bacias do São Francisco, do Paraná e a do Leste. Desse modo, em função da extensão do seu 

território, Minas Gerais abriga um número elevado de nascentes, inclusive de rios federais (Tabela 

1.2) como, por exemplo, o Rio São Francisco, considerado como o rio da integração nacional. 
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Tabela 1.2 - Nascentes no estado de Minas Gerais 

Especificação Localização da nascente Foz Localização da foz Extensão (km) 

Rio das Velhas Ouro Preto  Rio São Francisco  Várzea da Palma ¹  787,2  

Rio São Francisco São Roque de Minas   Oceano Atlântico  Piaçabuçu (AL) ²  2694,3  

Rio Grande Bocaina de Minas   Rio Paraná  Carneirinho (MG) ³  1269  

Rio Paranaíba Rio Paranaíba  Rio Paraná  Carneirinho (MG) ³  1142,5  

Rio Jequitinhonha Serro   Oceano Atlântico  Belmonte (BA)  1003,8  

Rio Doce Santa Cruz do Escalvado 4  Oceano Atlântico  Linhares (ES)   550,7  

Rio Mucuri Ladainha Oceano Atlântico  Mucuri (BA)  377  

Notas: (1) A foz do Rio das Velhas encontra-se bem próxima aos limites do município de Pirapora. (2) A foz do Rio São 
Francisco também se encontra bem próxima aos limites municipais de Brejo Grande (SE). (3) A foz dos Rios Paranaíba e 
Grande também se encontra bem próxima aos ƭƛƳƛǘŜǎ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ŘŜ !ǇŀǊŜŎƛŘŀ Řƻ ¢ŀōƻŀŘƻ όa{ύ Ŝ {ŀƴǘŀ /ƭŀǊŀ ŘΩhŜǎǘŜ 
(SP). (4) A nascente do Rio Doce encontra-se bem próximo aos limites do município de Rio Doce e Ponte Nova. 

Fonte: IGAM 2(013); FJP (2020a) 



  

19 
  

 

Figura 1.3 - Principais rodovias do Estado de Minas Gerais 

Fonte:IBGE (2020)



  

20 
 

De acordo com a SEMAD (2012), Minas Gerais possui 3,5% da disponibilidade hídrica brasileira, 

fator essencial para o desenvolvimento de atividades como indústria, mineração, produção de 

energia hidrelétrica, irrigação, produção agrícola, pecuária, piscicultura, além de atividades 

turísticas. O estado de Minas Gerais, possui o segundo maior mercado consumidor brasileiro, com 

10,4% de participação total. Os três setores da economia concentram suas principais atividades nas 

regiões centro, sul-sudeste e oeste de Minas Gerais (FJP, 2019). 

De acordo com o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PDMI), publicado em 2019, o setor 

de serviços é a principal atividade do estado, correspondente a 68,8% da economia. Logo após está 

o setor industrial com 25,8%, com destaque para a extração de recursos minerais (como o minério 

de ferro e manganês) e, por último, a agropecuária com 5,4%. O desenvolvimento da economia de 

Minas Gerais provém, ainda, de sua infraestrutura, com elevado número de usinas hidrelétricas e a 

maior malha rodoviária do país. Destaca-se ainda sua localização estratégica em relação a grandes 

centros de produção e consumo (MINAS GERAIS, 2020a). 

1.4 Regionalização e territorialização do estado de Minas Gerais 

Ao longo dos anos, em virtude das diversas atividades econômicas desenvolvidas e da sua grande 

área, Minas Gerais passou por diversas regionalizações, processos que objetivam a adequação do 

território estadual às diferentes formatações, de modo a otimizar o desenvolvimento de atividades 

e estudos, sejam eles na área econômica, política, social ou ambiental. Além de ser importante para 

o estabelecimento de relações e diretrizes entre cada área regionalizada, a regionalização permite 

também uma melhor compreensão dos estudos geográficos, por meio de informações e dados 

específicos. Atualmente, está em vigor, desde dezembro de 2014, a divisão estabelecida pela antiga 

Secretaria do Planejamento e Coordenação Geral (SEPLAN), hoje Secretaria de Planejamento e 

Gestão (SEPLAG), que contempla 10 (dez) regiões de planejamento (Figura 1.4), na qual também 

se levou em consideração a homogeneidade de características socioeconômicas dos municípios 

que compõem cada região. 

A crescente preocupação com a conservação das águas, com a sua utilização racional e com a 

garantia de acesso por todos a esse recurso, aliada à intensificação das atividades econômicas e 

ao adensamento populacional de forma desordenada, foi responsável por diversos movimentos 

políticos e sociais na década de 1990 em prol da melhoria ambiental e dos recursos hídricos do 

estado. Tais movimentos culminaram em uma mudança de percepção sobre os recursos hídricos e 

o meio ambiente e na criação de base legal que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos (Lei nº. 13.199, de 29 de janeiro de 1999), fundamentada na gestão participativa e 

descentralizada. 
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Figura 1.4 - Regiões de Planejamento do Estado de Minas Gerais 

Fonte: Adaptado de SEPLAG (2014) 

Dessa forma, visando orientar as ações relacionadas à aplicação da Política Estadual de Recursos 

Hídricos, em 1999, o estado de Minas Gerais foi dividido em 36 (trinta e seis) regiões denominadas 

Unidades de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH). Essas unidades de 

planejamento são unidades físico-territoriais, identificadas dentro dos limites das bacias 

hidrográficas do estado (Figura 1.5).  
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Figura 1.5 - Unidades de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH) 

Fonte: Adaptado de IGAM (2020) 

Para efeito de elaboração do panorama do Plano Estadual de Saneamento Básico de Minas Gerais, 

a extinta SECIR propôs a divisão do Estado em 7 (sete) Territórios do Saneamento. Essa 

regionalização teve como bases principais: (i) o indicativo da Lei Estadual nº. 11.720/1994 e Lei 

Federal nº. 11.445/2007 que estabelecem as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 

a política federal, estabelecendo que as bacias hidrográficas devem ser consideradas como 

unidades de planejamento em saneamento,; (ii) as características, fragilidades e tendências dos 

sistemas ambientais, dando destaque para os recursos hídricos, dos quais os serviços de 

saneamento básico dependem diretamente e afetam de diferentes formas a suas quantidades e 

qualidades; (iii) as interfaces dos serviços de saneamento e sua harmonia com os planos, 

programas, decisões, projetos e ações existentes no estado, objetivando fomentar o diálogo entre 

tecnologias e práticas setoriais, facilitando as respostas para o desenvolvimento socioeconômico. 

A adoção da bacia hidrográfica permite a delimitação e o reconhecimento do ambiente físico, a 

aplicação de legislação específica compatível à realidade local e a análise integrada, o que leva à 

possível coesão entre os grupos sociais e os aspectos físicos locais (ALBUQUERQUE, 2012). 

Geograficamente, a regionalização proposta é constituída de Territórios do Saneamento cujos 

limites foram norteados pelas bacias hidrográficas dos seguintes rios: Jequitinhonha, Paraíba do 
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Sul, Paranaíba, Doce, Grande e São Francisco, sendo que a bacia referente a este último foi 

subdividida em duas ï alto/médio e médio/baixo (Figura 1.6).  

Complementarmente, essa regionalização definiu cidades polo em cada Território do Saneamento, 

de acordo com critérios técnicos de influências regionais e também pela necessidade de a cidade 

escolhida possuir a infraestrutura necessária para a realização dos eventos, visando, assim, 

favorecer a reunião e a participação de importantes atores sociais regionais do saneamento. 

Portanto, para cada Território do Saneamento citado anteriormente, foram determinadas como 

cidade polo as sedes dos municípios de: Almenara, Juiz de Fora, Uberlândia, Governador 

Valadares, Poços de Caldas, Belo Horizonte e Montes Claros (Figura 1.7). 
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Figura 1.6 - Territórios do saneamento e limites das bacias hidrográficas do estado 

Fonte: IBGE (2020); SISEMA (2019) 
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Figura 1.7 - Territórios do Saneamento e as respectivas cidades polo 

Fonte: IBGE (2020); SISEMA (2019) 
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Na Tabela 1.3 estão relacionados os Territórios do Saneamento com os respectivos números de 

municípios e número de habitantes. 

Tabela 1.3 - Territórios do Saneamento e suas respectivas cidades polo, quantidades de 
municípios e populações 

Território do Saneamento  Cidade polo 
Municípios 
integrantes 

População (hab.) 

2022 (1) 2041 (1) 

Rio São Francisco Alto Médio ς TS1 Belo Horizonte 139 7.737.700 8.791.071 
Rio Jequitinhonha ς TS2 Almenara 67 874.343 897.572 
Rio São Francisco Médio Baixo ς TS3 Montes Claros 97 1.834.680 1.957.203 
Rio Paranaíba ς TS4 Uberlândia 46 1.952.380 2.178.472 
Rio Grande ς TS5 Poços de Caldas 182 3.623.209 3.973.027 
Rio Paraíba do Sul ς TS6 Juiz de Fora 101 1.830.054 1.964.686 

Rio Doce ς TS7 Governador Valadares 221 3.799.969 4.081.748 

Minas Gerais - 853 21.652.334 23.843.780 
(1) Projeção populacional apresentada de modo mais detalhado no item 4 do presente documento 

Fonte: SEPLAGo (2016); COBRAPE (2020) 

Uma vez norteada pela divisão de bacias hidrográficas, a divisão adotada para o PESB-MG agrega 

fatores de suma importância ao se estudar a questão do saneamento, a qual está diretamente 

relacionada às condições hídricas/hidrográficas. Essa territorialização leva em conta a 

disponibilidade de água, a sua captação e a destinação de efluentes sanitários, assim como a 

drenagem urbana. Além disso, considera a localização/posicionamento dos municípios dentro das 

bacias hidrográficas, uma vez que intervenções à montante podem gerar impactos (positivos ou 

negativos) à jusante. Como exemplos, podem-se citar o comprometimento da captação de água em 

determinado munic²pio decorrente da sua ñsuperexplora­«oò por outro situado à montante, assim 

como a deterioração da qualidade das águas dos seus rios e córregos devido ao aporte de efluentes 

do vizinho à montante. Ainda, a drenagem urbana também pode sofrer severos impactos, 

especialmente em municípios localizados à jusante de outros que promovem intervenções que 

aumentam a velocidade das águas na sua rede de macrodrenagem.  

Todas essas situações acarretam impactos sobre os serviços de saneamento, podendo 

comprometer o acesso aos mesmos, a sua qualidade e os custos de investimento, dentre outros 

aspectos. Como consequência, destaca-se o impacto sobre a população, a qual pode ser 

beneficiada ou prejudicada pelos impactos associados às distintas maneiras de gestão e de 

operação dos serviços de saneamento nos municípios vizinhos. 

Cabe ressaltar, também, que a gestão que considera a bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento tem como benefício a integração de diferentes sistemas de planejamento e 

gerenciamento como, por exemplo, a interação entre os diversos órgãos do governo (secretarias, 

fundações, institutos e agências), Comitês de Bacias Hidrográficas, instituições de ensino, dentre 

outros, com o objetivo de garantir a visão sistêmica, fator primordial para a elaboração do panorama 

do saneamento no estado de Minas Gerais. 
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Diante desse quadro, pensar no saneamento considerando-se a malha hidrográfica e suas questões 

de disponibilidade, qualidade e regime é essencial, uma vez que os impactos sobre as águas, 

decorrentes das intervenções nos territórios, ultrapassam os limites de municípios, devendo, 

portanto, ser analisados de forma integrada e compartilhada. Sendo assim, o levantamento de 

problemas e a busca de soluções tornam-se mais realistas e otimizados. 

Complementarmente, a consideração dos aspectos socioeconômicos na proposta de 

territorialização é de extrema importância para a elaboração do panorama do saneamento básico 

no estado, pois possui estreita relação com os índices de acesso aos serviços de saneamento e 

com a proposição de alternativas de universalização condizentes com a realidade socioeconômica 

de cada território.  
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2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Para a avaliação preliminar da situação atual da prestação dos serviços de saneamento em Minas 

Gerais, optou-se pela identificação e análise dos dados com base no atendimento aos princípios 

fundamentais da Lei no 11.445/2007. Sendo assim, as categorias de análise para o diagnóstico que 

subsidiará o PESB-MG correspondem aos princípios fundamentais descritos no artigo 2º da referida 

lei, os quais encontram-se listados no item 1.3.1 do presente documento. 

A seguir estão apresentadas as bases de dados utilizadas para a elaboração deste produto. 

2.1 Base de dados  

As informações sobre saneamento utilizadas nesse estudo foram obtidas a partir dos sistemas de 

informações e bancos de dados relacionados na Tabela 2.1. 

Tabela 2.1 - Sistemas de informação e bancos de dados utilizados 

Banco de dados Ano de referência 

Censo demográfico 1991, 2000 e 2010 

DATASUS - Departamento de informática do Sistema Único de Saúde 2010 a 2018 

IDE-SISEMA ς Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos 

2019 

MUNIC ς Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2017 

PNAD Contínua - Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios 2019 

SNIS ς Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 2018 

É importante mencionar que a maioria dos sistemas de informação e bancos de dados sobre 

saneamento básico disponíveis é incompleta e/ou apresenta uma série de inconsistências, além de 

serem concebidos com diferentes lógicas, o que acaba por dificultar uma análise integrada. Grande 

parte não possui dados de todos os municípios, nem variáveis e indicadores sobre os aspectos 

qualitativos da prestação dos serviços e a apropriação da tecnologia utilizada, restringindo-os a uma 

dimensão quantitativa da oferta e da demanda dos serviços. 

Os sistemas de informação têm concentrado interesse nas informações técnico-operacionais e 

financeiras dos prestadores de serviços, ou seja, contemplam a dimensão quantitativa dos 

indicadores, não sendo suficientes para caracterizar a qualidade do serviço prestado. Ademais, 

muitos sistemas de informações retratam apenas a realidade das áreas urbanizadas, não contendo 

informações sobre a população não atendida pelos prestadores de serviço, ignorando as soluções 

sanitárias adotadas por essa parcela da população. Ressalta-se, ainda, as limitações dos dados 

referentes a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e a componente drenagem urbana e 

manejo de águas pluviais, essa última muito fragilizada quanto à existência de dados disponíveis 

para sua análise.   

Em que pesem os limites e as particularidades de cada banco de dados, observa-se que dificilmente 

um ajudará a atenuar as limitações existentes no outro, pois os bancos oferecem grande dificuldade 
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na realização de complementações e comparações devido às variações conceituais, metodológicas 

e temporais existentes entre eles. 

V Censo demográfico 

As informações disponibilizadas pelo censo demográfico são imprescindíveis para a definição de 

políticas públicas regionais, para a tomada de decisões de investimentos público e privado, e 

contribuem para planejar adequadamente o uso sustentável dos recursos (IBGE, 2011). 

O censo demográfico constitui a principal fonte de referência para o conhecimento das condições 

de vida da população em todos os municípios do País e em seus recortes territoriais internos - 

distritos, bairros e localidades, rurais ou urbanos - tendo como unidade de coleta a pessoa residente, 

na data de referência, em domicílio do território nacional (IBGE, 2020a). 

O Questionário Básico da pesquisa investiga informações sobre as características do domicílio e 

dos moradores. A investigação nos domicílios selecionados, efetuada por meio do Questionário da 

Amostra, inclui, além dos quesitos presentes no Questionário Básico, outros mais detalhados, bem 

como quesitos sobre temas específicos (IBGE, 2020b).   

A periodicidade da pesquisa é decenal, excetuando-se os anos de 1910 e 1930, em que o 

levantamento foi suspenso; 1990, quando o procedimento foi adiado para 1991; e atualmente, no 

ano de 2020, em que não ocorreu o censo devido à pandemia de COVID-19. A periodicidade permite 

à sociedade conhecer melhor a evolução da distribuição territorial da população do País e as 

principais características socioeconômicas das pessoas e dos seus domicílios. 

V DATASUS 

Os dados de notificação compulsória de casos de doenças relacionadas ao saneamento básico, 

morbidade por motivo de doenças infecciosas e parasitárias e de casos confirmados de 

esquistossomose do programa de controle de esquistossomose (PCE) foram obtidos no sítio 

https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/ e organizados em planilha Excel. Os 

dados de morbidade por doenças infecto-parasitárias e os casos de doenças diarreicas agudas 

(DDA), dengue, esquistossomose e leptospirose foram gerados por município de residência do 

infectado. Foram trabalhados dados ao período de 2010 a 2019. 

Na planilha também foram organizados dados do sítio do IBGE na internet referentes à contagem 

e estimativas populacionais dos municípios brasileiros no mesmo período. Com os dados de saúde 

foi possível identificar os municípios que possuem a maior ocorrência de pessoas com quadro de 

agravo à saúde e em estado de morbidade hospitalar por doenças relacionadas à falta ou deficiência 

de saneamento básico e infecciosas e parasitárias. Com os dados populacionais foi possível 

identificar os municípios e microrregiões que apresentam um maior número de ocorrências relativas 

de casos notificados e/ou confirmados e em situação de morbidade hospitalar.  
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Não obstante a existência de casos não notificados ou subnotificados, é possível observar a 

evolução do número de notificações no período, calcular as notificações relativas à população do 

ano de registro do primeiro sintoma e, quando possível, a incidência da doença por 100.000 

habitantes em cada município. 

V IDE-SISEMA 

A Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(IDE-Sisema), instituída pela Resolução Conjunta SEMAD, Fundação Estadual de Meio Ambiente 

(FEAM), Instituto Estadual de Florestas (IEF) e Igam nº 2.466/2017, tem como objetivo promover a 

adequada organização dos processos de geração, armazenamento, acesso, compartilhamento, 

disseminação e uso dos dados geoespaciais oriundos das atividades, programas e projetos 

ambientais e de recursos hídricos desenvolvidos pelo Sisema. 

Trata-se de modelo de gestão corporativa e compartilhada dos dados, padrões e tecnologias 

geoespaciais de seus órgãos componentes, implementado por Comitê Gestor formado pelos 

setores técnicos especializados da SEMAD, FEAM, IEF e Igam. Além da plataforma WebGIS, 

disponível no sítio http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/, há um manual oriundo do esforço de 

padronização e consistência das bases de dados geoespaciais do Sisema. 

V MUNIC 

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) teve início em 1999, sendo extensiva à 

totalidade dos municípios do país. Os temas e questões abordados em seu questionário básico são 

levantados regularmente e visam responder às necessidades de informação da sociedade e do 

Estado brasileiro, com vistas à consolidação de uma base de dados estatísticos e cadastrais 

atualizados e que proporcionem um conjunto relevante de indicadores de avaliação e 

monitoramento dos quadros institucional e administrativo das municipalidades.   

A pesquisa fornece informações variadas sobre a gestão pública municipal, incluindo a legislação 

vigente e os instrumentos de planejamento existentes nessa esfera da administração, 

especialmente aqueles discriminados no Estatuto da Cidade e que, junto com o Plano Diretor, têm 

por meta regular o uso e a ocupação do solo urbano; organização das prefeituras; composição do 

quadro de pessoal por vínculo empregatício das prefeituras, tanto na administração direta quanto 

na indireta; recursos financeiros utilizados para a gestão; políticas públicas setoriais no âmbito das 

áreas pesquisadas (habitação, transporte, agropecuária, meio ambiente etc.), entre outros 

aspectos. 

A periodicidade da pesquisa é anual e sua abrangência geográfica é nacional, com resultados 

divulgados para Brasil, Grandes Regiões, Unidades da Federação e Municípios. Como os dados da 

MUNIC são direcionados para o perfil da gestão municipal, optou-se por dar preferência à análise 



 

 
31 

 

dos demais bancos e sistemas de informação, os quais contêm dados mais objetivos em relação 

ao déficit em saneamento básico. 

V PNAD Contínua 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) tem como unidade de 

investigação o domicílio e visa acompanhar as flutuações trimestrais e a evolução a curto, médio e 

longo prazos da força de trabalho, além de outras informações necessárias para o estudo do 

desenvolvimento socioeconômico do País. Para atender a tais objetivos, a pesquisa foi planejada 

para produzir indicadores trimestrais sobre a força de trabalho e indicadores anuais sobre temas 

suplementares permanentes (como formas de trabalho, cuidados de pessoas e afazeres 

domésticos, tecnologia da informação e da comunicação etc.), investigados em um trimestre 

específico ou aplicados em uma parte da amostra a cada trimestre e acumulados para gerar 

resultados anuais, sendo produzidos, também, com periodicidade variável, indicadores sobre outros 

temas suplementares. 

V SNIS 

Criado em 1996, o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) é uma unidade 

vinculada à Secretaria Nacional de Saneamento (SNS) do Ministério do Desenvolvimento Regional 

(MDR). Com abrangência nacional, reúne informações de caráter institucional, administrativo, 

operacional, gerencial, econômico-financeiro, contábil e de qualidade da prestação de serviços de 

saneamento básico das quatro componentes do saneamento básico.  

Anualmente, o SNIS coleta dados dos municípios e dos prestadores de serviços de saneamento e 

os estrutura e disponibiliza à sociedade por meio dos Diagnósticos: (i) Água e Esgotos - desde o 

ano-base de 1995; (ii) Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos - desde o ano-base de 2002; 

e (iii) Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais Urbanas (anos-base 2015, 2017 e 2018).   

  



 

 
32 

 

3 CARACTERIZAÇÃO GERAL DO TERRITÓRIO DO SANEAMENTO  

Nos itens seguintes são apresentados os aspectos de ordem geral com interface com o 

saneamento, permitindo um melhor entendimento das questões físicas, de gestão ambiental e 

recursos hídricos, socioeconômicas, de infraestrutura e jurídico-institucionais, de forma a 

estabelecer um panorama inicial para o Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto 

Médio (TS-1), no contexto do PESB-MG. 

O TS-1 está localizado majoritariamente na região central de Minas Gerais (52% da área) e possui 

89% de sua área inserida dentro da região de maior altitude da bacia hidrográfica do Rio São 

Francisco (MINAS GERAIS, 2020c), abrangendo cinco sub-bacias estaduais, sendo elas: SF1 ï 

Afluentes do Alto São Francisco; SF2 ï Rio Pará; SF3 ï Rio Paraopeba; SF4 ï Entorno de Três 

Marias e SF5 ï Rio das Velhas.  
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Tabela 3.1 - Municípios do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio 

Número  Municípios Número  Municípios Número  Municípios 

1 Abaeté 48 Formiga 95 Pedra do Indaiá 

2 Araçaí 49 Fortuna de Minas 96 Pedro Leopoldo 

3 Arapuá 50 Funilândia 97 Pequi 

4 Araújos 51 Gouveia 98 Perdigão 

5 Arcos 52 Ibirité 99 Piedade dos Gerais 

6 Baldim 53 Igarapé 100 Pimenta 

7 Bambuí 54 Igaratinga 101 Piracema 

8 Belo Horizonte 55 Iguatama 102 Pitangui 

9 Belo Vale 56 Inhaúma 103 Piumhi 

10 Betim 57 Inimutaba 104 Pompéu 

11 Biquinhas 58 Itabirito 105 Pratinha 

12 Bom Despacho 59 Itaguara 106 Presidente Juscelino 

13 Bonfim 60 Itapecerica 107 Presidente Kubitschek 

14 Brumadinho 61 Itatiaiuçu 108 Prudente de Morais 

15 Cachoeira da Prata 62 Itaúna 109 Quartel Geral 

16 Caetanópolis 63 Jaboticatubas 110 Queluzito 

17 Caeté 64 Japaraíba 111 Raposos 

18 Campos Altos 65 Jeceaba 112 Resende Costa 

19 Capim Branco 66 Jequitibá 113 Ribeirão das Neves 

20 Capitólio 67 Nova União 114 Rio Acima 

21 Carmo da Mata 68 Juatuba 115 Rio Manso 

22 Carmo do Cajuru 69 Lagoa da Prata 116 Rio Paranaíba 

23 Carmo do Paranaíba 70 Lagoa Dourada 117 Sabará 

24 Carmópolis de Minas 71 Lagoa Santa 118 Santa Luzia 

25 Casa Grande 72 Leandro Ferreira 119 Santana de Pirapama 

26 Cedro do Abaeté 73 Luz 120 Santana do Riacho 

27 Cláudio 74 Maravilhas 121 Santa Rosa da Serra 

28 Conceição do Pará 75 Mário Campos 122 Santo Antônio do Monte 

29 Confins 76 Martinho Campos 123 São Brás do Suaçuí 

30 Congonhas 77 Mateus Leme 124 São Francisco de Paula 

31 Contagem 78 Matozinhos 125 São Gonçalo do Pará 

32 Cordisburgo 79 Matutina 126 São Gotardo 

33 Córrego Danta 80 Medeiros 127 São Joaquim de Bicas 

34 Córrego Fundo 81 Moeda 128 São José da Lapa 

35 Cristiano Otoni 82 Moema 129 São José da Varginha 

36 Crucilândia 83 Morada Nova de Minas 130 São Roque de Minas 

37 Curvelo 84 Morro da Garça 131 São Sebastião do Oeste 

38 Datas 85 Nova Lima 132 Sarzedo 

39 Desterro de Entre Rios 86 Nova Serrana 133 Serra da Saudade 

40 Divinópolis 87 Oliveira 134 Sete Lagoas 

41 Dores do Indaiá 88 Onça de Pitangui 135 Tapiraí 

42 Doresópolis 89 Paineiras 136 Taquaraçu de Minas 

43 Entre Rios de Minas 90 Pains 137 Tiros 

44 Esmeraldas 91 Papagaios 138 Vargem Bonita 

45 Estrela do Indaiá 92 Pará de Minas 139 Vespasiano 

46 Felixlândia 93 Paraopeba   - 

47 Florestal 94 Passa Tempo   - 
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Figura 3.1 - Municípios do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio 

Fonte: IBGE (2017) 



 

35 
 

3.1 Aspectos sociais e econômicos 

Como fatores que se relacionam ao saneamento básico, neste item são apresentados os aspectos 

sociais e econômicos visando à caracterização e análise da inserção do TS-1 no contexto regional 

e estadual. 

3.1.1 Aspectos demográficos 

A população de Minas Gerais vem apresentando desaceleração do crescimento desde a década 

de 90. A avaliação da evolução da população é realizada a partir da taxa de crescimento geométrico, 

que corresponde ao percentual de incremento médio anual da população residente em determinado 

espaço geográfico, obtida para um período de anos compreendido entre dois momentos, em geral, 

correspondentes aos censos demográficos. Analisando a taxa de crescimento geométrico da 

população do estado no período de 1970 a 2010, o valor observado entre 2000 e 2010 foi o mais 

baixo , igual a 0,9 % ao ano; enquanto nas três décadas anteriores essa taxa estava em torno de 

1,5 % ao ano (Tabela 3.2). Em relação ao País, também foi observada redução na taxa de 

crescimento geométrico, a qual passou de 2,5 % ao ano, no período de 1970 a 1980, para 1,2 % 

ao ano, entre 2000 e 2010. Apesar da redução no crescimento vegetativo (diferença entre os 

nascimentos e a mortalidade), a população brasileira não irá reduzir rapidamente, pois a expectativa 

de vida está aumentando e, consequentemente, a taxa de envelhecimento. 

Tabela 3.2 - População total e taxa de crescimento geométrico para Minas Gerais e Brasil  

  1970 1980 1991 2000 2010 

População total (hab.) 
Brasil 93.134.846 119.011.052 146.825.475 169.872.856 190.755.799 

MG 11.485.663 13.380.105 15.743.152 17.905.134 19.597.330 

Taxa de crescimento 
geométrico (% ao ano)*  

Brasil  2,5 2,1 1,5 1,2 

MG  1,5 1,6 1,3 0,9 

Nota: *A taxa geométrica refere-se a uma taxa média anual em cada década 

Fonte: PNUD (2013) 

Na Tabela 3.3 está apresentada a evolução da população do estado e do TS-1, no período de 1991 

a 2010, de acordo com os Censos Demográficos, e para o ano de 2019, considerando a população 

estimada no Capítulo 4 - Projeção Populacional.4 Para o Terrritório do Saneamento são 

apresentados o somatório das populações dos seus municípios de acordo com a situação. 

  

 

4 A fim de compatibilizar em todo documento as populações referentes ao ano de 2019, data base para as estimativas 
populacionais, adotou-se nas análises do presente capítulo a população ajustada para 2019, considerando o exposto no 
Capítulo - Projeção Populacional.  
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Tabela 3.3 - Evolução da população do estado e do TS-1 (Período 1991 a 2019) 

Estado/Território População (hab.) 1991 2000 2010 2019* 

Minas Gerais 

Total 15.743.171 17.891.499 19.597.330 21.123.624 

Urbana 11.786.894 14.671.829 16.715.216 18.561.353 

Rural 3.956.278 3.219.670 2.882.114 2.562.271 

TS-1 

Total 4.980.460 6.044.192 6.785.177 7.490.273 

Urbana 4.445.395 5.668.534 6.453.900 7.185.793 

Rural 535.066 375.658 331.277 304.480 

Nota: *Dados de população para o ano de 2019 são provenientes da Projeção Populacional, apresentada mais adiante 
no Capítulo 4 do presente documento. 

Fonte: PNUD (2013) 

Conforme Tabela 3.3, no ano de 2019, o TS-1 compreendia uma população total de 7.490.273 

habitantes (correspondente a 35,4 % da população total do estado). Dessa população total, 96 % 

residiam em áreas urbanas e 4 % em áreas rurais, sendo a maior parte em áreas rurais isoladas 

(304.480 habitantes, correspondente a 77,6% da população total rural).  

3.1.1.1 Distribuição espacial da população 

Para avaliação da distribuição espacial da população, os municípios foram divididos em faixas 

populacionais: (i) < 10.000 habitantes; (ii) 10.000 a 20.000 habitantes; (iii) 20.000 a 50.000 

habitantes; (iv) 50.000 a 100.000 habitantes; (v) 100.000 a 200.000 habitantes; e (vi) > 200.000 

habitantes. Considerando as populações dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010 e as 

populações estimadas pela Projeção Populacional para 2019, na Figura 3.2 é possível visualizar a 

distribuição espacial da população no TS-1 por faixas populacionais, ao longo do período de 1991 

a 2019, não sendo observada grandes variações nas faixas populacionais em que os municípios se 

encontram ao longo desse período. 

Na Tabela 3.4 considerando as populações estimadas pela Projeção Populacional para 2019 para 

os municípios pertencentes ao TS-1, são apresentados os números de municípios e a população 

total por faixa populacional. 

Tabela 3.4 - Municípios do TS-1 por faixas populacionais(1). 

Faixa populacional 
No. de 

municípios 
% N. de 

municípios total 
População (hab.) % População total 

1 < 10.000 hab. 69 49,6 369.553 4,9 

2 10.000 a 20.000 hab. 24 17,3 333.436 4,5 

3 20.000 a 50.000 hab. 25 18,0 841.428 11,2 

4 50.000 a 100.000 hab. 9 6,5 657.951 8,8 

5 100.000 a 200.000 hab. 5 3,6 670.287 8,9 

6 > 200.000 hab. 7 5,0 4.617.618 61,6 

 Total 139 100 7.490.273 100 

Nota: (1) Dados de população para o ano de 2019 são provenientes da Projeção Populacional, apresentada mais adiante 
no Capítulo 4 do presente documento 
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Os percentuais de população em relação a população total do TS-1, bem como o número de 

municipios correspondentes, são: (i) 4,9 % da população está compreendida em 69 municípios com 

população menor que 10.000 habitantes (faixa populacional 1, podendo ser caracterizado como 

municípios de pequeno porte); (ii) 24,5 % da população está compreendida em 58 municípios com 

população entre 10.000 e 100.000 habitantes (faixas populacionais 2 a 4, podendo ser 

caracterizados como municípios de médio porte); (iii) 70,6 % da população está concentrada em 12 

municípios com populações maiores que 100.000 habitantes (faixas populacionais 5 e 6, 

caracterizados como de grande porte). A Região Metropolitana de Belo Horizonte, englobando 34 

municípios, concentra 72,2 % da população desse Território de Saneamento (5.405.548 habitantes). 

Desta população, cerca de 85% está distribuída em 9 municípios com populações maiores que 

100.000 habitantes. 

Em relação ao número de municípios compreendidos em cada faixa populacional: (i) 46,0 % dos 

municípios possuem população menor que 10.000 habitantes; (ii) 35,3 % dos municípios possuem 

população entre 10.000 e 50.000 habitantes; (iii) 6,5 % dos municípios possuem populações entre 

50.000 e 100.000 habitantes; e (iv) 8,6% dos municípios possuem população acima de 100.000 

habitantes. Essas informações são importantes ao se considerar aspectos referentes a 

infraestrutura de saneamento necessária para universalização do saneamento. 
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Figura 3.2 - Distribuição espacial da população do TS-1 (1991-2019) 

Fonte:IBGE (1991; 2000; 2010; 2020) 
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3.1.1.2 Indicadores demográficos 

Os indicadores demográficos são informações importantes para o conhecimento de um município, 

estado, região ou País, e para subsidiar o planejamento, gestão e avaliação de políticas públicas. 

Na Figura 3.3 -  podem ser visualizados, em gráficos box-plot, os dados dos Censos Demográficos 

de 1991, 2000 e 2010 referentes aos indicadores demográficos de interesse para o TS-1, a saber: 

(i) mortalidade infantil; (ii) esperança de vida ao nascer; (iii) taxa de fecundidade; (iv) razão de 

dependência; e (v) taxa de envelhecimento. Adicionalmente, na Figura 3.3 -  também é apresentada 

a evolução da taxa de urbanização ao longo desse período. 

A esperança de vida ao nascer, indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade do Índice 

de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), sintetiza o nível de mortalidade e os riscos de morte 

que podem atingir a população dos municípios, refletindo as condições socioeconômicas da 

população. Em 2010, a esperança de vida ao nascer média do TS-1 foi igual a 75,3 anos, a mesma 

observada no estado. No entanto, foi observada uma grande variação (7,7 anos) entre os municípios 

com a menor e a maior esperança de vida ao nascer, respectivamente,  Datas - 70,4 anos e Nova 

Lima - 78,1 anos. No período entre 1991 a 2010 observou-se um aumento da esperança de vida ao 

nascer média igual a 8,5 anos. Como fatores que proporcionam o aumento da esperança de vida 

ao nascer podem ser citadas a melhoria das condições de vida e de acesso a serviços de saúde da 

população. 

A taxa de mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano) no TS-1, em 2010, 

variou de 11,3 óbitos, em Santa Luzia, a 23,5 óbitos por mil crianças nascidas vivas, em Datas. Em 

relação a taxa de mortalidade infantil média, a mesma foi igual a 14,8 óbitos, inferior a observada 

no estado, igual a  17 óbitos por mil crianças nascidas vivas. No período entre 1991 a 2010 

observou-se uma redução considerável da taxa de mortalidade infantil média, igual a 18 óbitos por 

mil crianças nascidas vivas. 

As taxas de fecundidade nos municípios do TS-1 variam entre 1,3 e 2,7 filhos por mulher, sendo a 

menor taxa observada nos municípios de Belo Horizonte e Resende Costa, e a maior taxa no 

município Serra da Saudade. Houve uma diminuição no índice de fecundidade, o qual passou, em 

média, de 2,7 filhos por mulher, no ano de 1991, para 1,9, em 2010. Em 75% dos municípios do 

TS-1, as taxas de fecundidade observadas no ano de 2010 foram abaixo da taxa de reposição (taxa 

necessária para repor naturalmente a população), igual a 2,1 filhos por mulher, indicando contração 

populacional ao longo do tempo. O intenso processo de urbanização, verificado no Brasil 

principalmente a partir da década de 1960, associado a inserção da mulher no mercado de trabalho 

e a difusão do planejamento familiar, contribuiu para a redução das taxas de fecundidade. 
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Figura 3.3 - Indicadores demográficos do TS-1, conforme dados dos Censos Demográficos 
de 1991, 2000 e 2010 

Fonte: Censo (1991; 2000; 2010) 

Observando os gráficos da Figura 3.3, referentes a taxa de envelhecimento e a razão de 

dependência, é nítido o processo de envelhecimento da população. A razão de dependência média 

ï obtida pela razão da população considerada inativa (de 0 a 14 anos e de 65 anos e mais de idade) 

sobre a população potencialmente ativa (de 15 a 64 anos de idade) ï diminuiu de 62,2% para 45,1% 

e a taxa de envelhecimento média evoluiu de 5,3% para 8,6%, no período entre 1991 e 2010. Nesse 
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sentido, o Brasil é considerado um país em transição demográfica, passando de país jovem para 

maduro, e, segundo as projeções do IBGE, a população brasileira começará a reduzir a partir de 

2042. Em 2010, as variação da taxa de envelhecimento entre os municpios do TS-1 variou de 2,9% 

(Nova Serrana) a 13,8% (Biquinhas) e a razão de dependência variou de 37,6% (Iguatama) a 58,8% 

(Presidente Kubitschek). 

Em relação a taxa de urbanização dos municípios do TS-1, observa-se um incremento da taxa de 

urbanização ao longo do período de 1991 a 2010, mas com uma grande variação entre os 

municípios. Em 2010, o município de Jequitibá apresentou a menor taxa de urbanização (38,07%), 

e os municípios de Belo Horizonte, Confins, Santa Cruz de Minas, São Lourenço e Vespasiano se 

apresentaram como totalmente urbanizados. Ressalta-se que o Território do Saneamento em 

questão apresenta a maior taxa de urbanização média dentre os 7 (sete) Territórios do Saneamento. 

3.1.2 Educação  

Dentre os 17 ODS estabelecidos pela ONU, consta o Objetivo 4 - Educação de Qualidade, que 

busca promover a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos (IPEA, 2019). 

Visando atender tais objetivos, o estado de Minas Gerais, por meio de sua Secretaria de Estado de 

Educação (SEE-MG), vem empreendendo esforços no desenvolvimento e coordenação de políticas 

públicas no setor. 

Dentre os programas e ações da educação da SEE-MG para o período entre os anos de 2015 a 

2018, destacam-se: a formação e valorização dos profissionais da educação; a implantação e 

reforma de escolas sustentáveis; o fortalecimento e ampliação da educação integral e integrada; a 

priorização de ações voltadas à educação para a juventude, educação do campo, indígena e 

quilombola (SEE-MG, 2018). 

Além disso, a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão elaborou, em 2019, o Plano Mineiro 

de Desenvolvimento Integrado (PMDI) com horizonte de planejamento de 2019 a 2030. O Plano 

busca a promoção da melhoria da qualidade do ensino no estado, a partir do entendimento que a 

educação tem impactos positivos nas esferas econômica e social. Dentre as diretrizes estratégicas 

estabelecidas pelo PDMI para a educação, destacam-se: o fortalecimento do tempo integral no 

ensino médio, com foco nas necessidades para a vida e para o mercado de trabalho; o 

desenvolvimento de programas de formação de professores; e a ampliação das oportunidades de 

acesso à educação básica pública a crianças, jovens e adultos, reduzindo as desigualdades 

regionais e promovendo a equidade e a inclusão educacional  (MINAS GERAIS, 2019b). 

O saneamento básico também possui efeitos sobre a educação. A partir da associação entre 

saneamento e saúde, estudos tem sido realizados com o objetivo de investigar as consequências 

educacionais sobre as crianças que apresentam estado de saúde debilitado por terem contraído 
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doenças relacionadas ao saneamento inadequado, partindo da hipótese que os sintomas de tais 

doenças lhes proporcionam um estado de saúde insuficiente para alcançar bons resultados 

escolares (SCRIPTORE, 2016).  

O Instituto Trata Brasil, por meio de Nota Técnica, divulgou estudo estatístico realizado a partir de 

informações da PNAD Contínua de 2016, em que foi constatado que crianças e jovens que moram 

em áreas sem acesso aos serviços de abastecimento de água e coleta de esgoto possuem atraso 

escolar superior ao daqueles que moravam em locais contemplados com a prestação desses 

serviços e, como consequência, provavelmente possuem escolaridade menor que os demais. Uma 

vez que a escolaridade afeta positivamente a produtividade e a renda dos trabalhadores, uma 

escolaridade menor pode acarretar menor produtividade e remuneração do trabalho (Instituto Trata 

Brasil, 2020). 

Diante disso, a seguir serão apresentadas informações e indicadores relacionados à educação da 

população do TS-1, e sua evolução ao longo dos anos. 

O acesso ao conhecimento da população pode ser medido por meio do Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal Educação (IDHM-Educação, ou IDHM-E). A elaboração desse índice se deu a 

partir de uma adaptação da dimensão Educação do IDH que, por sua vez, foi desenvolvido pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. O índice é classificado por faixas, conforme 

apresentado na Tabela 3.5. 

Tabela 3.5 ï Classificação do IDHM-Educação 

Faixas IDHM-Educacao 

0 - 0,499 Muito baixo 

0,500 ς 0,599 Baixo 

0,600 ς 0,699 Medio 

0,700 ς 0,799 Alto 

0,800 ς 1,0 Muito alto 

O cálculo do IDHM Educação é realizado a partir de dois subíndices obtidos a partir de dados dos 

Censos Demográficos do IBGE para os quais são atribuídos pesos diferentes, a saber: fluxo escolar 

da população jovem (peso 2); e escolaridade da população adulta (peso 1). O cálculo do IDHM 

Educação é realizado por meio da média geométrica, a partir da raiz cúbica da multiplicação dos 

dois subíndices, considerando o peso de cada um (PNUD, 2013). 

O fluxo escolar da população jovem é medido pela média aritmética do percentual da população em 

idade escolar de quatro faixas etárias que abrangem quatro momentos importantes de formação: 5 

a 6 anos (frequentando a escola), 11 a 13 (frequentando os anos finais do ensino fundamental), 15 

a 17 (ensino fundamental completo), e 18 a 20 anos (ensino médio completo). Esse subindicador 

facilita aos gestores a identificação se as crianças e jovens estão nas séries adequadas nas idades 

certas (PNUD, 2013). 
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A escolaridade da população adulta reflete o funcionamento do sistema educacional em períodos 

passados e considera que a população adulta brasileira deveria ter completado, ao menos, o ensino 

fundamental em sua passagem pelo sistema educacional (PNUD, 2013).  

Na Figura 3.4 está apresentada a evolução do IDHM-Educação para o TS-1, para os anos de 1991, 

2000 e 2010. 
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Figura 3.4 - IDHM-Educação nos municípios do TS-1 

Fonte: PNUD (2013); IBGE (2020) 
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Observa-se que, para o ano de 1991, todos os municípios do Território possuíam IDHM-Educação 

na faixa Muito Baixo. Em 2000, 22 municípios (16%) passaram dessa categoria para a categoria 

Baixo. Além disso, apenas a capital e cidade polo Belo Horizonte apresentou IDHM-E na faixa 

Média. No ano de 2010, nota-se maior variação do indicador no território. Nesse período, apenas 9 

municípios (6,5%)  apresentaram IDHM-E muito baixo. Além disso, 70 municípios (50%) 

apresentaram faixa baixa, e 7 municípios (5%) apresentaram IDHM-E alto. A partir da análise das 

figuras nota-se uma mudança expressiva do índice entre os anos de 2000 e 2010. 

Dentre as possíveis razões que podem ter contribuído com o aumento expressivo do índice após o 

ano 2000, pode-se citar o lançamento do Programa Bolsa Família, em 2003. Entre as 

condicionalidades para a manutenção das famílias beneficiadas no programa está a verificação da 

frequência escolar dos membros das famílias pertencentes à faixa etária de 6 a 17 anos que 

acarreta em menores taxas de abandono escolar e maiores taxas de progressão (IPEA, 2013). 

Na Figura 3.5 e Tabela 3.6 é apresentada a estatística descritiva dos indicadores municipais do 

IDHM-E relativos ao ano censitário mais recente (2010) agregados por faixas populacionais, no TS-

1.Os dados apresentados na Tabela 3.6 mostram uma predominância de municípios classificados 

com o IDHM-E baixo. Além disso, nenhum dos municípios teve o índice classificado como muito 

baixo e muito alto. O menor valor de IDHM-E no ano de 2010 foi observado  no município de Araçaí 

(0,434), que possuía menos de 10 mil habitantes e o maior valor foi observado em Sete Lagoas 

(0,737), que possuía mais de 200 mil habitantes no mesmo ano. 

Com a análise do boxplot (Figura 3.5) é possível perceber que há uma tendência dos municípios 

com maior porte populacional apresentaram os melhores resultados do IDHM-E. Além disso notou-

se que os municípios com população menor de 10 mil habitantes apresentaram a maior variação 

entre os valores do IDHM-E. Tal fato pode ser explicado pela quantidade superior de municípios 

que se encontram nessa faixa de porte populacional. 

Tabela 3.6 ï IDHM-Educação predominante no TS-1, conforme faixas populacionais 

Faixa 
Populacional 

(mil hab.) 

Número de 
municípios no 

TS-1 

Percentual de 
municípios no 

TS-1 

IDHM-E predominante  
(no de municipios) 

Percentual de municípios 
dentro do porte com IDHM-

E predominante 

<10 69 50% Baixo (44) 64% 

10-20 24 17% Baixo (16) 67% 

20-50 25 18% Médio (19) 76% 

50-100 9 6% Médio (7) 78% 

100-200 5 4% Baixo (2)/Médio (2) 80% 

>200 7 5% Médio (3)/Alto (3) 86% 

Total 139 100% - 100% 

Fonte: PNUD (2013) 
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Figura 3.5 ï IDHM-Educação agregado por faixas populacionais, no TS-1 (2010) 

Fonte: PNUD (2013) 

Quanto a relação entre educação e o acesso aos serviços de saneamento, estudos indicam que a 

exposição a um ambiente insalubre, sem os serviços básicos de saneamento podem acarretar 

atrasos no desenvolvimento cognitivo das crianças, bem como impedi-lás de atingir o seu real 

potencial cognitivo, socio-emocional e físico. Assim para se atingir bons desempenhos na área da 

educação é necessário prover ao ambiente serviços de saneamento básico (OMS, 2020). 

Em relação ao analfabetismo da população de 15 anos de idade ou mais do TS-1, na Figura 3.6 

estão apresentadas as taxas municipais de acordo com o Censo Demográfico, agrupadas em 4 

(quatro) faixas, para os anos de 2000 e 2010 (IBGE, 2010). 
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Figura 3.6 - Taxa de analfabetismo nos municípios do TS-1 

Fonte: IBGE (2000; 2010) 
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Para o TS-1, no ano de 2000, 40% dos municípios (56) apresentaram taxa de analfabetismo em 

uma faixa entre 8,6% e 12%. No mesmo ano, 33% dos municípios (46) apresentaram taxa entre 

12% e 17,6%. A maior faixa de analfabetismo (acima de 17,6%) foi observada em apenas 11 

municípios, sendo que município com a maior taxa foi Presidente Juscelino (23%), que possuía 

população menor que 10 mil habitantes nesse período. O muncípio que apresentou a menor taxa 

de analfabetismo foi Belo Horizonte, com  4,6% e, dos 26 municípios enquadrados na menor faixa 

de analfabetismo, 12 se encontravam na RMBH.  

No ano de 2010, houve uma significativa redução na taxa de analfabetismo no Território como um 

todo, visto que apenas dois dos 139 municípios apresentaram taxas superiores a 17,6%. Além disto, 

60% (84 municípios) estavam inseridos na menor faixa (menor que 8,6%). A menor taxa de 

analfabetismo ocorreu em Belo Horizonte e Nova Lima (2,9%) sendo que tais municípios estão 

inseridos, respectivamente da faixa de porte maior que 200 mil habitantes e entre 100 e 200 mil 

habitantes.Por fim, a maior taxa de analfabetismo foi observada no município de Presidente 

Juscelino (19,6%) que se encontra na faixa de porte de 0 a 10 mil habitantes.(IBGE, 2010). 

Na Figura 3.7 está apresentada a estatística descritiva das taxas de analfabetismo municipais no 

ano de 2010, agregadas de acordo com o porte dos municípios do Território. É possível perceber 

que há uma tendência de queda na taxa de analfabetismo na medida em que o porte dos muncípios 

aumentam. As maiores variações nos valores também foram encontradas na faixa de municípios 

de menor porte, no entanto ressalta-se que 50% dos municípios possuíam menos de 10 mil 

habitantes no referido ano.  

 

Figura 3.7 - Estatística descritiva da taxa de analfabetismo dos municípios do TS-1, 
agrupados por porte populacional 

Fonte: IBGE (2010) 

Em relação às escolas localizadas nos municípios do Território do Saneamento do Rio São 

Francisco Alto Médio, na Tabela 3.7 estão apresentados os números de estabelecimentos 

existentes de acordo com a dependência administrativa e localização (zona urbana e rural), no ano 

de 2020 (SEE-MG, 2020). 
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Tabela 3.7 - Número de estabelecimentos de ensino no TS-1 

Fonte: SEE (2020) 

Nota-se que para os 139 municípios do Território, em agosto de 2020 havia 4.713 estabelecimentos 

de ensino, sendo 18,4% estaduais e 41,3% municipais. Observa-se também que apenas 6,4% do 

total de escolas estão localizadas em zona rural. 

Em relação aos alunos da rede estadual de ensino na zona rural, a Lei nº 21.777, de 29 de setembro 

de 2015, instituiu o Programa Estadual do Transporte Escolar de Minas Gerais (PTE) (MINAS 

GERAIS, 2015). O Programa consiste na transferência direta de recursos financeiros, pela SEE-

MG aos municípios para custear despesas com o transporte escolar dos alunos da rede estadual 

de ensino fundamental e médio, residentes na zona rural. O programa tem como objetivo promover 

o acesso da população rural à educação que, por vezes, é dificultada por motivos de falta de 

infraestrutura, elevados deslocamentos dos alunos até as instituições de ensino e custos envolvidos 

(PEREIRA et al, 2019). 

Os critérios para o repasse são definidos de acordo com: o limite consignado no orçamento da SEE-

MG para o atendimento ao transporte escolar; o número de alunos da educação básica da rede 

estadual residentes em área rural que utilizam transporte escolar, com base nos dados do censo 

escolar; e a extensão territorial dos municípios. Na Tabela 3.8 estão apresentados os valores do 

PTE repassados aos municípios de acordo com os Territórios do Saneamento em que estão 

inseridos. 

Tabela 3.8 - Valor do repasse financeiro do PTE aos municípios por Território do 
Saneamento 

Território Número de Escolas Estaduais em zona rural (1) Valor Repassado (R$)(2) 

Rio São Francisco Alto Médio 19 R$ 24.340.599,70 

Rio Doce 77 R$ 102.573.538,12 

Rio Grande 19 R$ 39.968.210,27 

Jequitinhonha 51 R$ 57.702.198,32 

Rio São Francisco Médio Baixo 120 R$ 82.344.202,66 

Paraíba do Sul 15 R$ 13.848.119,91 

Rio Paranaíba 14 R$ 11.708.167,02 

Fonte: SEE (2020)(1) SEE-MG (2020c)(2) 

Observa-se que no TS-1, para as 19 escolas estaduais em zona rural foram repassados 

R$24.340.599,70 para atender os estudantes das áreas rurais do Território. No entanto, não foram 

Dependência 
administrativa 

Localização dos estabelecimentos de ensino 

Total  Zona urbana 
(sede municipal) 

Zona urbana 
(distritos) 

Zona rural 

Federal 9 1 2 12 

Estadual 660 190 19 869 

Municipal 1384 291 273 1.948 

Privado 1545 333 6 1.884 

Total  3598 815 300 4.713 
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encontrados dados sobre número de matrículas por escola ou do número de beneficiados pelo 

programa em cada localidade.  

Dentre as escolas estaduais de ensino médio, de acordo com a SEE-MG (2020b), há 56 

estabelecimentos de ensino integral no Território, sendo 5 deles do tipo profissionalizante (2 em 

Belo Horizonte, 1 em Curvelo, 1 em Divinópolis e 1 em Ibirité). 

No que que tange ao ensino superior, de acordo com o Ministério da Educação, no Território há, no 

ano de 2020, 128 Instituições de Ensino Superior (IES), sendo 95% privadas e 5% públicas (MEC, 

2020). 

A cidade polo Belo Horizonte possui no total 66 IES, sendo 7 públicas (MEC, 2020). Algumas 

instituições de relevância para o território incluem a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 

o Centro Federal de Educação Tecnológica (CEFET-MG), a Universidade do Estado de Minas 

Gerais (UEMG), a Universidade Federal de Viçosa (UFV) e o Instituto Federal de Educação Ciência 

e Tecnologia (IFMG). 

3.1.3 Atividades e vocações econômicas  

Dentre os ODS estabelecidos pela ONU, existem dois voltados para as atividades econômicas, o 

Objetivo 8 ï Trabalho Decente e Crescimento Econômico ï e o Objetivo 9 ï Indústria, Inovação e 

Infraestrutura. Com estes objetivos, espera-se um crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) nos 

países menos desenvolvidos, garantindo-se direitos trabalhistas e maior eficiência no consumo e 

produção como fortalecimento da pesquisa científica e sustentabilidade (ONU, 2020). 

Para o levantamento das atividades e vocações econômicas do TS-1, foi realizada a soma dos 

Valores Adicionados Brutos dos municípios componentes do Território, nos anos de 2005, 2010, 

2015 e 2017 disponibilizados pelo IBGE. Pela ótica da produção dos setores econômicos foram 

utilizados os Valores Adicionados Brutos (VAB) dos setores da agropecuária, indústria, serviços e 

administração, defesa, educação e saúde pública e seguridade social, os quais são utilizados para 

o cálculo do PIB. Na Tabela 3.9 são apresentados os valores em Reais (x 1.000), separados por 

atividade econômica e ano. 

Tabela 3.9 - Valores Adicionados Brutos para os anos 2005, 2010, 2015, 2017 e 2018 no TS-1  

Setor 
Valores em Reais (R$) (x1.000)  

2005 2010 2015 2017 2018 

Agropecuário 1.572.899,70 2.510.661,93 3.892.346,63 4.136.475,99 4.153.831,88 

Industrial 20.929.051,21 45.017.152,58 52.076.589,03 53.905.034,36 57.056.108,94 

Serviços 33.838.884,93 67.866.609,75 107.142.832,16 114.527.076,82 119.469.858,46 

Administração, defesa, educação e saúde 
públicas e seguridade social 

9.328.374,95 16.527.022,27 28.432.118,91 32.264.220,34 33.444.798,55 

Fonte: IBGE (2018) 

Considerando os quatro anos em análise, calculou-se a participação percentual no PIB (Figura 3.8). 

Não foram observadas mudanças significativas entre os setores analisados, sendo o setor de 
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serviços o de maior participação na composição do PIB, seguido do setor industrial; de 

administração, defesa, educação e saúde pública e seguridade social; e, por fim do setor 

agropecuário que possui menor expressividade dentro do Território. 

 

Figura 3.8 - Participação dos setores econômicos do PIB no TS-1 

Fonte: IBGE (2018) 

Na Figura 3.9, está apresentada a distribuição do valor adicionado bruto nos diferentes setores da 

economia de acordo com o porte dos municípios dentro do TS-1, para o ano de 2018. Devido à 

grande contribuição dos municípios com mais de 200 mil habitantes no valor adicionado bruto (VAB) 

do Território e à dificuldade de representar todos os municípios com a mesma escala, optou-se pela 

não representação de tais municípios nos gráficos de serviços, administração, defesa, educação, 

saúde pública e seguridade social.  

O setor de agropecuária foi aquele de menor contribuição ao Produto Interno Bruto no TS-1, o que 

era de se esperar tendo em vista a predominancia das áreas urbanizadas no Território. Entre os 

diferentes agrupamentos por porte populacional, os municípios entre 10 a 20 mil habitantes são os 

que responderam pelo maior VAB, seguido dos municípios da faixa de 0 a 10 mil habitantes e 20 a 

50 mil habitantes. O município de Rio Paranaíba é o que apresentou o maior valor adicionado bruto 

no Território (aproximadamente R$ 236 milhões).  

Os setores da Indústria, Serviços e Administração, defesa, educação, saúde pública e seguridade 

social apresentam uma tendência de crescimento do valor adicionado bruto na medida em que o 

porte dos municípios aumentam. 

No setor da Indústria, o maior VAB do Território ocorreu na capital, Belo Horizonte (cerca de R$ 

11,4 bilhões) que se enquadra na faixa de municípios com mais de 200 mil habitantes. O maior 

valor, na faixa populacional de 50 a 100 mil habitantes foi encontrado no município de Nova Lima  

(cerca de R$ 5,6 bilhões), no ano de referência da análise (2018). 

52% 51% 56% 56% 56%

32% 34% 27% 26% 27%

14% 13% 15% 16% 16%

2% 2% 2% 2% 2%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

2005 2010 2015 2017 2018

P
a

rt
ic

ip
a

ç
ã

o
 n

o
 P

IB
 (

%
)

Ano

Serviços Industrial Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade socialAgropecuário



 

52 

Para o setor de Serviços e Administração defesa, educação, saúde pública e seguridade social, 

Belo Horizonte apresentou os maiors valores de VAB. Ainda no setor de serviços o município de 

Nova Lima, na região metropolitana de Belo Horizonte, apresentou o maior valor (cerca de R$ 3,3 

bilhões), dentro dos muncípios de porte de 50 a 100 mil habitantes. 
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Figura 3.9 ï Valor Adicionado Bruto agrupados de acordo com o porte populacional 

Fonte: IBGE (2017) 
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Analisando a participação do TS-1 na composição do Valor Adicionado Bruto por setor (Figura 3.10) 

para o estado de Minas Gerais é possível perceber que o Território é responsável por 31% da 

composição no setor de serviços, 23% no setor de administração, defesa, educação e saúde pública 

e seguridade social, e 26% no setor industrial. Em relação ao setor agropecuário, a participação se 

limita a 8%. 

 

Figura 3.10 - Contribuição do TS-1 nos setores da economia 

Fonte: IBGE (2018) 

Quanto aos empregos formais por setores da economia no Território, na Figura 3.11 está 

apresentada a relação percentual desse indicador de acordo com dados do Ministério do Trabalho 

e Emprego (MTE) de 2018, agregados por porte populacional dos municípios do TS-1. Para a 

realização dessa análise, foi levantada a quantidade de empregos formais de cada município doTS-

1 de acordo com os diferentes setores econômicos, seguida pelo somatório de todos os empregos 

dos diferentes setores. A partir dos valores encontrados, calculou-se a participação em percentual 

de cada setor para os municípios inseridos em cada faixa populacional. 

Nos municípios na faixa populacional de 0 a 10 mil habitantes o setor com a maior quantidade de 

empregos formais foi o da administração pública. Já os municípios das faixas populacionais de 10 

a 20 mil e de 20 a 50 mil tiveram o maior percentual dos empregos formais no setor da indústria de 

transformação. Nos municípios das faixas de porte de 50 a 100 mil, 100 a 200 mil e maior que 200 

mil o setor de maior percentual de empregos formais foi o de serviços. 

O setor de serviços industriais de utilidade pública que englobam atividades essenciais ao 

saneamento básico (como a melhoria da infraestrutura, coleta tratamento e disposição dos resíduos, 

captação, tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento de esgoto, transmissão e 

distribuição de energia) são os que apresentaram o menor percentual de empregos formais em 

todos os agrupamentos de municípios por porte populacional.   
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Figura 3.11 - Percentual de empregos formais dos municípios do TS-1, agrupados por porte 
populacional 

Fonte: MTE (2018) 
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3.1.4 Renda e Taxa de Pobreza  

Entre os ODS estabelecidos pela ONU, no que tange a temática de renda e pobreza, constam os 

objetivos 1 ï Erradicação da pobreza e 10 ï Redução das Desigualdades, que buscam erradicar a 

pobreza extrema, reduzir pela metade a taxa de pobreza, bem como promover o aumento 

progressivo da renda da população mais pobre (ONU, 2020). 

A renda é essencial para o acesso às necessidades básicas da população e sua ausência pode 

limitar as oportunidades de vida, sendo a renda per capita uma das três dimensões do Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e relacionar-se ao padrão de vida da população, 

indicando a capacidade média de aquisição de bens e serviços por parte dos habitantes. Na 

composição do IDHM, essa dimensão é medida pela renda municipal per capita média (soma da 

renda de todos os residentes, dividida pelo número de pessoas que moram no município, inclusive 

crianças e pessoas sem registro de renda) por meio de dados dos Censos Demográficos do IBGE 

(PNUD, 2013). 

Para análise da renda no TS-1 foi analisada a distribuição de renda e a proporção de indivíduos 

considerados pobres nos municípios, conforme classificação do Censo (IBGE, 2010) (Tabela 3.10). 

Para cada indicador municipal foi realizada uma estatística descritiva, apresentada na Figura 3.12.  

Tabela 3.10 ï Definição de indicadores para análise de renda e pobreza  

Sigla Indicador Definição 

PIND 
Proporção de 
extremamente 
pobres 

Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 
mensais, em reais de agosto de 2010. O universo de indivíduos é limitado àqueles 
que vivem em domicílios particulares permanentes. 

PMPOB Proporção de pobres 
Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 
140,00 mensais, em reais de agosto de 2010. O universo de indivíduos é limitado 
àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes. 

PPOB 
Proporção de 
vulneráveis à pobreza 

Proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 
255,00 mensais, em reais de agosto de 2010, equivalente a 1/2 salário mínimo nessa 
data. O universo de indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios 
particulares permanentes. 

RDPC 
Renda per capita 
média 

Razão entre o somatório da renda de todos os indivíduos residentes em domicílios 
particulares permanentes e o número total desses indivíduos. Valores em reais de 
01/agosto de 2010. 

RIND 

Renda domiciliar per 
capita média dos 
extremamente 
pobres 

Média da renda domiciliar per capita das pessoas com renda domiciliar per capita 
igual ou inferior a R$ 70,00 mensais, a preços de agosto de 2010. O universo de 
indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes. 

RMPOB 
Renda domiciliar per 
capita média dos 
pobres 

Média da renda domiciliar per capita das pessoas com renda domiciliar per capita 
igual ou inferior a R$ 140,00 mensais, a preços de agosto de 2010. O universo de 
indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes. 

RPOB 
Renda domiciliar per 
capita média dos 
vulneráveis à pobreza 

Média da renda domiciliar per capita das pessoas com renda domiciliar per capita 
igual ou inferior a R$ 255,00 mensais, a preços de agosto de 2010. O universo de 
indivíduos é limitado àqueles que vivem em domicílios particulares permanentes. 

Fonte: PNUD (2013) 
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Figura 3.12 - Distribuição de renda e percentuais de indivíduos na pobreza 

Fonte: PNUD (2013) 

Nota-se a partir da Figura 3.12  que, no TS-1, dentre os indicadores de renda avaliados, aquele que 

apresentou amplitude expressiva entre quartis foi o de renda média per capita (RDPC). No ano de 

1991, o município que apresentou maior valor para a RDPC foi a cidade polo Belo Horizonte 

(R$797,42) e o município que apresentou o menor valor foi Desterro de Entre Rios (R$116,66). 

Apesar da grande variação entre os valores, metade dos municípios apresentou renda média per 

capita entre R$207,82 e R$326,56. Nesse mesmo ano, a RDPC do estado de Minas Gerais foi de 

R$373,85. Em 2000, Belo Horizonte apresentou a maior RDPC novamente (R$1.101,96) enquanto 
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o município com menor valor foi Presidente Juscelino (R$167,52), sendo que metade dos 

municípios (1º a 3º quartis) tiveram valores entre R$321,51 a R$479,75 (abaixo da RDPC de MG, 

que foi de R$548,87). Em 2010, Nova Lima foi o município com maior RDPC (R$1.731,86) e o 

menor ocorreu em Presidente Kubitschek (R$282,93). Em MG a RDPC foi de R$749,69. Ressalta-

se que as análises foram realizadas com valores correspondentes a preços de agosto de 2010. 

Entre os anos de 1991 e 2010, a mediana da renda média per capita (RDPC) calculada a partir dos 

indicadores municipais aumentou em 2,5 vezes. Nesse mesmo período, o salário mínimo aumentou 

de Cr$12.325,60 (1991) para R$151,00 (2000) e R$510,00 (2010). Para o ano de 2020, conforme 

a MP nº 919, de 2020, o salário mínimo a foi estabelecido a R$1.045,00. Além disso, entre os anos 

2000 e 2010 a inflação acumulada foi de 101,18%. No período de janeiro de 2010 a outubro de 

2020 a inflação foi de 76,67% com base em dados do IBGE, a partir do IPCA (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo).(IBGE, 2020d).   

No ano de 1991, a medianas calculada da renda média per capita dos vulneráveis a pobreza 

(RPOB) foi correspondente a 45% da mediana correspondente para a renda média per capita 

(RDPC) dos municípios do TS-1. Em 2000, esse valor reduziu para 37% e, em 2010, passou para 

30%. Essa redução pode indicar um aumento na disparidade entre a renda dos indivíduos. No 

mesmo período, a mediana da proporção dos indivíduos vulneráveis a pobreza (PPOB) variou de 

72% (no ano de 1991), para 50% (2000) a 28% (2010). Assim, embora tenha ocorrido um aumento 

na diferença entre os valores de RPOB e RDPC, nota-se um indicativo da redução no percentual 

de indivíduos vulneráveis a pobreza em relação ao total da população em cada período analisado.  

Ainda, nota-se que entre os anos de 2000 e 2010 houve uma redução mais significativa entre os 

percentuais de indivíduos enquadrados em alguma categoria de pobreza, quando comparado ao 

período anterior.  

Ressalta-se que o indicador da renda média per capita possui uma limitação, uma vez que não 

considera a desigualdade de renda entre a população. Assim, um município pode apresentar uma 

elevada renda per capita, mas, ao mesmo tempo, ter uma grande parcela de sua população vivendo 

na pobreza.  

A evolução da desigualdade do TS-1 foi analisada por meio da estatística descritiva dos coeficientes 

de Gini (ou Índice de Gini5) dos municípios (Figura 3.13), para os anos de 1991, 2000 e 2010.  

 

5 O índice apresenta dados entre os números 0 e 1, no qual zero corresponde a uma completa igualdade na renda (onde 
todos detêm a mesma renda per capita) e um que corresponde a uma completa desigualdade entre as rendas (onde 
um indivíduo, ou uma pequena parcela de uma população, detêm toda a renda e os demais nada têm). 
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Figura 3.13 - Estatística descritiva dos coeficientes de Gini no TS-1 

Fonte: PNUD (2013) 

Observa-se, por meio da Figura 3.13 que, entre 1991 e 2000 metade dos municípios apresentaram 

coeficientes de Gini entre 0,47 e 0,56. Nesse período, o coeficiente de MG se manteve inalterado 

(0,61). Entre os anos de 2000 e 2010, nota-se tendencia de queda do indíce de Gini, apontando 

uma redução na desigualdade entre as rendas da população do Território. No entanto, observou-se 

maior diferença entre os valores máximos e mínimos (encontrados nos municípios de Jequitibá e 

Córrego Fundo, respectivamente). Em 2010, o índice de Gini para o estado reduziu para 0,56, em 

relação ao período anterior. No geral, a maioria dos municípios do TS-1 apresentou índices menores 

do que os do estado, indicando menor grau de concentração de renda. 

Analisando os coeficientes de Gini dos municípios do TS-1 em 2010 agrupados de acordo com seu 

porte populacional, observou-se que o índice possui variabilidade muito alta nos municípios com 

menos de 10 mil habitantes, e que há tendência no aumento dos índices municipais a medida que 

o porte populacional aumenta. Essa tendência não se verificou nos municípios de 100 a 200 mil 

habitantes, no entanto apenas 3 (três) municípios se enquadravam nessa categoria, no referido ano 

de análise.  

No ano de 2003, foi criado pelo Governo Federal o Programa Bolsa Família (PBF) com o objetivo 

de transferência direta de renda para as famílias que se encontram em condições indignas, ou seja, 

de extrema miséria e/ou pobreza no País (PIEDADE et al., 2014). O Programa contribui para a 

inserção social das famílias e incentiva avanços na educação, saúde, além de garantir o direito à 

alimentação, para assim interromper o ciclo intergeracional de reprodução da pobreza.  

De acordo com Schröder (2017), o ciclo intergeracional da pobreza compreende os fatores que 

levam o indivíduo a estar vinculado a uma situação de pobreza e desigualdade, sendo que a quebra 

deste ciclo pode ocorrer através de serviços capacitantes, como o PBF, pois, passam a estimular o 

acesso a serviços essenciais, nos quais se enquadra alimentação, saúde e educação.  
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Todavia, a garantia de renda é apenas um dos pilares que sustentam o Programa e, de acordo com 

o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (2010), o PBF é composto por três 

objetivos: i) possibilitar o alívio imediato da pobreza; ii) reforçar os direitos à saúde e à educação e, 

dessa maneira, contribuir para a quebra do ciclo da pobreza entre gerações; e iii) promover a oferta 

de programas complementares, visando criar oportunidades para que as famílias superem a 

situação de vulnerabilidade.  

Para que as famílias sejam contempladas no programa, devem-se encaixar nas faixas salariais pré-

definidas pelo governo e para serem inclusas na classificação de extrema pobreza, as famílias 

devem possuir renda mensal fixa de até R$ 89,00 por pessoa. As famílias com renda mensal entre 

R$ 89,01 e R$ 178,00 por pessoa são consideradas como pobres e só podem participar do 

programa desde que tenham em sua composição familiar gestantes, crianças ou adolescentes (0 a 

17 anos). É necessário também que a família esteja inscrita no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal e os dados pessoais estejam atualizados há menos de 2 anos (MDS, 

2010).  

A seleção das famílias é realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), após serem 

incluídas no Cadastro Único (CadÚnico), o qual utiliza como critérios de seleção a composição 

familiar e a renda de cada integrante. O pagamento do salário às famílias ocorre de forma direta, 

por meio do cartão Bolsa Família.  

De acordo com dados disponibilizados pela Agência Reguladora de Serviços de Água e Esgoto 

(ARSAE) (Tabela 3.11), até agosto de 2020, havia no Território do Rio São Francisco Alto Médio 

541.812 famílias cadastradas no Programa Bolsa Família, com renda média mensal de R$778,00. 

Dessas famílias, cerca de 76,1% possuem renda menor que 0,5 salário mínimo (valores referentes 

ao ano de 2020) per capita, sendo o valor médio de R$476,00 por mês. Considerando somente a 

área rural, tem-se 29.300 famílias cadastradas no programa, com uma renda média mensal de 

R$736,00. Considerando as famílias localizadas nas áreas urbanas, tem-se um total de 512.512 

famílias, com renda média mensal de R$780,00 (ARSAE, 2020).  

Já para o estado de Minas Gerais, observa-se um total de 2.120.475 famílias inscritas no programa, 

com uma renda média mensal de R$ 778,00, sendo que 75,1%, possuem renda menor que 0,5 

salário mínimo per capita, sendo o valor médio de R$ 477,00 por mês. Considerando somente a 

área rural, tem-se que o quantitativo de famílias cadastradas no programa equivale a 356.199, com 

uma renda mensal de R$ 599,00. Considerando as famílias localizadas nas áreas urbanas, tem-se 

um total de 1.764.276 famílias, com renda média mensal de R$ 814,00 (ARSAE, 2020).  
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Tabela 3.11 - Famílias contempladas pelo programa Bolsa Família, no TS-1 

Localidade Área Famílias cadastradas no programa Renda média mensal da famílias 

TS-1 

Urbana 512.512 R$ 780,00 

Rural 29.300 R$ 736,00 

Total 541.812 R$ 778,00 

MG 

Urbana 1.764.276 R$ 814,00 

Rural 356.199 R$ 599,00 

Total 2.120.475 R$ 778,00 

Fonte: ARSAE (2020) 

As famílias beneficiárias do PBF podem ainda fazer uso da tarifa social para os serviços de água, 

esgoto e de luz, onde é aplicado um desconto ao valor da conta mensal. A tarifa social para os 

serviços de água e esgoto será discutida de forma detalhada no diagnóstico situacional de cada 

eixo do saneamento (Produto 2: Tomos I e II). 

3.1.5 Desenvolvimento Humano  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de indicadores 

com três dimensões - vida longa e saudável (longevidade), acesso ao conhecimento (educação) e 

padrão de vida (renda) - utilizadas para avaliar o grau de desenvolvimento de uma sociedade, com 

variação do índice entre 0 (zero) a 1 (um). Quanto mais próximo de 1 (um), maior o desenvolvimento 

humano e, se mais próximo de 0 (zero), menor é o desenvolvimento humano de um município. 

O IDHM é elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 

parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e com a Fundação João Pinheiro 

(FJP). Criado em 1990, o índice utilizou como base as mesmas dimensões utilizadas pelo Índice de 

Desenvolvimento Humano Global (IDH), adaptando a metodologia utilizada neste indicador.  

Dentre as três dimensões do IDHM, a longevidade se destaca como um importante indicador de 

saúde, que de certa maneira, retrata também as condições de saneamento. De acordo com Libânio, 

Chernicharo e Nascimento (2005) há uma correlação entre indicadores sociais e indicadores de 

saneamento, sendo que localidades com maior percentual de cobertura de água e esgoto 

apresentam os melhores índices de IDH. Assim, fica claro que ações que promovam o saneamento 

básico possibilitam um melhor desenvolvimento humano para a população. 

O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, publicado em 2013, traz o IDHM e outros 

indicadores municipais utilizando como referência os dados do censo demográfico do IBGE dos 

anos de 1991, 2000 e 2010. 

Para avaliação do IDHM do TS-1, os municípios componentes foram agrupados quanto ao seu 

IDHM nos períodos de 1991, 2000 e 2010. Na Tabela 3.12 estão apresentadas as informações 

referentes às faixas de desenvolvimento humano para classificação dos municípios bem como a 

distribuição percentual dos municípios em relação ao seu desenvolvimento humano.  
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Tabela 3.12 - Distribuição percentual dos municípios do TS-1 quanto ao seu 
desenvolvimento humano 

IDHM Faixa 
1991 2000 2010 

TS-1 MG TS-1 MG TS-1 MG 

Muito Alto 0,800 a 1 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,4% 0,2% 

Alto 0,700 a 0,799 0,0% 0,0% 0,7% 0,6% 43,9% 26,5% 

Médio  0,600 a 699 0,7% 0,1% 40,3% 24,5% 54,0% 64,7% 

Baixo 0,500 a 0,599 10,8% 8,3% 54,0% 49,9% 0,7% 8,6% 

Muito baixo 0 a 499 88,5% 91,6% 5,0% 25,0% 0,0% 0,0% 

Fonte: PNUD (2013) 

De acordo com informações da Tabela 3.12 e da Figura 3.14, percebe-se que no período de 1991, 

88,5% dos municípios se encontravam na faixa de IDHM muito baixo (123 municípios). O pior IDHM 

foi observado na cidade de Santana do Riacho (0,294) já a capital, Belo Horizonte, foi o único 

município que se encontrava na faixa de IDHM médio (0,602).  

Em 2000, verifica-se uma melhora no índice em relação ao período anterior, em que 75 municípios 

(54%) se encontravam na faixa IDHM baixo, enquanto apenas 7 municípios (5%) possuíam IDHM 

muito baixo. Outros 56 municípios (40,3%) apresentaram IDHM médio. O menor IDHM foi 

observado em Piedade dos Gerais (0,462) e o maior em Belo Horizonte (0,726).  

Já em 2010, observa-se novamente uma melhora dos índices dos municípios componentes do 

Território em relação ao período anterior analisado, uma vez que 54% se encontravam na faixa do 

IDHM médio, seguido por 43,9% na faixa alta. Nesse período também foram verificados dois 

municípios com IDHM muito alto, sendo eles Nova Lima (0,813) e Belo Horizonte (0,810). O 

município de menor IDHM foi Presidente Kubitschek (0,595), único que se enquadrou na faixa de 

IDHM baixo. 
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Figura 3.14 - IDHM nos municípios do TS-1 

Fonte: IBGE (1991; 2000; 2010) 

1991 2000 2010 
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Analisando a estatística descritiva do IDHM e suas componentes (Figura 3.15) é possível perceber 

que a componente Educação possui os piores índices; já os melhores índices são observados na 

componente Longevidade. Ao longo dos anos, a variabilidade de cada uma das componentesse 

manteve, além disso a mediana centralizada indica que há uma simetria na distribuição dos valores 

do índice. A componente longevidade possui os dados mais concentrados, já a educação possui a 

maior distância interquartílica. Por fim, no gráfico do IDHM, ao longo dos anos está ocorrendo uma 

diminuição na variação dos dados, indicando que os municípios além de estarem aumentando o 

valor do índice, também estão ficando menos desiguais entre si.    

 

Figura 3.15 - Estatítica Descritiva do IDHM no TS1  

Fonte: PNUD (2013) 

Ao estudar a estatística descritiva do IDMH para o ano de 2010 agrupando os municípios quanto as 

faixas populacionais (Figura 3.16), é possível perceber um distanciamento da mediana do índice 

dos municípios com até 20.000 habitantes em relação aos demais. Notou-se que, mesmo com a 

redução na desigualdade observada no Territorio ao longo dos anos, ainda haviam variações no 

indice para o ano de 2010 ao comparar os municípios de diferentes portes populacionais. 

Além disso, verificou-se que a maior variabilidade do índice ocorreu nos municípios com populações 

entre 50.000 e 100.000 habitantes. Porém, os municípios com até 10.000 habitantes possuem a 

maior diferença entre os extremos de IDHM, sendo o menor valor no município de Presidente 

Kubitschek (0,595) e o maior em Confins (0,747). 
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Figura 3.16 ï Estatística Descritiva do IDHM (2010) por porte populacional no TS-1 

Fonte: PNUD (2013) 

3.1.6 Situação de saúde da população  

Entre os objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecidos pela ONU, o objetivo 3 ï Saúde e 

bem-estar e o objetivo 6 ï Água potável e saneamento estão diretamente estão diretamente 

relacionados à situação da saúde da população e visam promover ações de melhoria de acesso 

aos serviços de saúde, bem como a universalização do acesso à água potável e ao saneamento 

(ONU, 2020).  

Doenças relacionadas à ausência de saneamento básico ocorrem devido à dificuldade de acesso 

da população a serviços adequados de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem 

e manejo de águas pluviais, coleta e destinação de resíduos sólidos, e podem ser transmitidas por 

contato da pele com solo e resíduos contaminados, bem como pela ingestão de água contaminada 

por agentes biológicos (por contato direto ou por meio de insetos vetores que necessitam da água 

em seu ciclo biológico). A presença em locais ou formas inadequadas de disposição de esgoto, 

água e resíduos são exemplos de condições que contribuem para o aparecimento de insetos e 

parasitas transmissores de doenças. 

A abordagem da situação da saúde no TS-1 se deu por meio de levantamentos dos 

estabelecimentos de saúde e da ocorrência de doenças infecciosas e parasitárias. Em dezembro 

de 2019, o TS-1 contava com 14.199 estabelecimentos públicos de saúde, sendo 117 Hospitais 

Gerais, 1.231 Centros de Saúde/Unidades Básicas de Saúde, 1.091 Unidades de Apoio de 

Diagnose e Terapia, 7.400 Consultórios Isolados, entre outros (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

Comparando a evolução do número de estabelecimentos de saúde nos últimos dez anos, observa-

se o aumento da quantidade de instalações em aproximadamente 57%, sobretudo devido ao 

incremento de Clínicas especializadas (aumento de 82%), Consultórios (alta de 37%) e Unidades 

de serviço de apoio de diagnose e terapia (crescimento de 52%). A evolução anual dos tipos de 

estabelecimentos de saúde inseridos no TS-1 está apresentada na Tabela 3.13 e a distribuição do 

total de estabelecimentos no ano de 2019, na Figura 3.17. 



 

66 

Tabela 3.13 - Evolução do número de estabelecimentos de saúde por tipo no TS-1 

Tipo de estabelecimento  2010  2011  2012  2013  2014  2015  2016  2017  2018  2019  

Academia da saúde  0  49  56  74  82  83  99  104  114  118  

Central de regulação  0  0  5  8  9  12  12  17  17  17  

Central de regulação de serviços de saúde  8  8  6  7  6  4  4  0  0  0  

Central de regulação médica das 
urgências  

0  0  5  5  5  5  6  5  5  5  

Centro de apoio a saúde da família-CASF  1  2  3  4  3  5  6  4  6  5  

Centro de atenção hemoterápica e/ou 
hematológica  

5  5  5  6  6  9  14  18  22  23  

Centro de atenção psicossocial-CAPS  56  57  66  72  78  85  90  91  94  95  

Centro de parto normal  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

Centro de saúde/Unidade básica de saúde  1.133  1.095  1.118  1.148  1.185  1.193  1.220  1.246  1.221  1.231  

Central de notif. captação e distr. órgãos 
estadual  

0  0  0  0  1  6  5  4  4  6  

Clínica especializada/ambulatório 
especializado  

1.363  1.628  1.483  1.674  1.782  1.911  2.064  2.376  2.551  2.967  

Consultório  5.038  5.392  5.924  6.180  6.483  6.594  6.780  6.926  7.253  7.400  

Cooperativa  36  35  36  38  39  36  35  50  57  68  

Farmácia  62  76  100  119  120  142  178  189  210  217  

Hospital especializado  45  39  34  37  37  37  35  37  32  32  

Hospital geral  128  126  123  124  122  121  121  119  117  117  

Hospital dia  24  26  32  32  33  34  34  35  32  37  

Laboratório de saúde publica  2  2  2  4  9  10  10  12  11  11  

Policlínica  74  77  165  165  156  159  158  162  158  172  

Oficina ortopédica  0  0  1  1  1  1  1  1  1  1  

Posto de saúde  160  140  141  147  144  133  132  126  118  106  

Pronto atendimento  26  26  36  39  41  45  54  59  60  62  

Pronto socorro especializado  3  2  1  1  1  1  2  2  1  2  

Pronto socorro geral  19  19  15  13  12  11  9  8  8  7  

Secretaria de saúde  106  137  143  142  145  144  150  155  159  161  

Serviço de atenção domiciliar 
isolado (Home Care)  

0  0  2  6  11  12  20  24  35  48  

Unidade de atenção à saúde indígena  0  0  0  0  2  2  2  3  3  3  

Unidade de atenção em regime 
residencial  

0  0  0  0  2  2  0  2  2  2  

Unidade de serviço de apoio de diagnose e 
terapia  

684  720  779  829  880  941  951  1.001  1.039  1.091  

Unidade de vigilância em saúde  64  48  52  54  60  69  40  45  48  50  

Unidade mista  1  3  3  3  4  4  4  3  4  4  

Unidade móvel de nível pré-
hospitalar urgência/emergência  

11  11  63  63  63  70  72  94  94  101  

Unidade móvel terrestre  19  19  17  27  27  27  32  32  31  26  

Telesaúde  0  0  3  4  6  7  6  6  6  5  

Polo prev.de doenças e agravos 
e promoção da saúde  

0  0  0  0  0  0  0  3  5  9  

TOTAL  9.068  9.742  10.419  11.026  11.555  11.915  12.346  12.959  13.518  14.199  

Fonte: Ministério da Saúde (2020) 
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Figura 3.17 - Espacialização do total de estabelecimentos de saúde no TS-1 em 2019 

Fonte: Ministério da Saúde (2020) 
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Nota-se que Belo Horizonte foi o único município do TS-1 com mais de 1.179 estabelecimentos de 

saúde, contando com mais de 34 hospitais. Além disso, conforme esperado, a Região Metropolitana 

de Belo Horizonte (RMBH) apresentou a maior concentração espacial desses estabelecimentos, 

incluindo o número de hospitais. A maioria dos municípios do TS-1 possuía em 2019 ao menos um 

hospital (Figura 3.17). No entanto, percebe-se que estabelecimentos de saúde na porção oeste da 

região são pouco numerosos. O déficit de estabelecimentos de saúde pode dificultar a identificação 

e o tratamento adequado de doenças. 

As doenças infecciosas e parasitárias têm grande importância para a saúde pública por estarem 

diretamente associadas à pobreza e à qualidade de vida, enquadrando patologias relacionadas a 

condições de habitação, alimentação e higiene precárias. A análise do comportamento das doenças 

infecciosas e parasitárias pode servir ainda para avaliar as condições de desenvolvimento de 

determinado local, através da relação entre níveis de mortalidade e morbidade e as condições de 

vida da população. 

As internações por doenças infecciosas e parasitárias foram levantadas por município de residência 

do doente com o intuito de identificar os locais do País onde há maior incidência dessas patologias 

na população, além de evitar a contabilização dos casos onde há migração do doente para 

realização do tratamento em municípios mais estruturados. De acordo com o Ministério da Saúde 

(2012), considera-se internação hospitalar quando pacientes são admitidos para ocupar um leito 

hospitalar por um período igual ou superior a 24 horas. O termo internação hospitalar é sinônimo 

de admissão hospitalar. Todavia é importante observar que, para o Ministério da Saúde, são 

considerados como internação hospitalar os casos de óbito ocorridos dentro do hospital, mesmo 

que a duração da internação seja inferior ao período de 24 horas. 

Ao analisar o Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio, é possível verificar 

tendência de incremento do número de internações por doenças infecciosas e parasitárias, embora 

os números oscilem ao longo do período (Figura 3.18). Em 2011 foi registrado o menor número de 

internações (16.487 internações) e o maior valor foi observado em 2019 (28.349 internações). A 

incidência de internações a cada 100.000 habitantes variou de 241 (em 2011) a 451 (em 2019), o 

que corresponde a um crescimento de 87%. Contudo, salienta-se que o estado de Minas Gerais 

tem demonstrado queda de incidência de óbitos nos últimos anos.  
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Figura 3.18 ï Série temporal do número de internações por doenças infecciosas e 
parasitárias e incidência para o TS-1  

Fonte: IBGE (2020) e Ministério da Saúde (2020) 

Na Figura 3.19 está apresentada a evolução da incidência de internações ao longo dos anos de 

2010 a 2019 para o TS-1, comparada com o estado de MG e o país. Observa-se que, apenas no 

ano de 2011, o TS-1 apresentou incidência de internações por doenças infecciosas e parasitárias 

inferior ao estado de MG. Nos demais anos, os valores para o TS-1 foram superiores à média do 

estado. Além disso, verifica-se que no ano de 2019 a incidência de internações no TS-1 superou a 

do Brasil, enquanto nos demais anos, isso não ocorreu, o que poderia ser justificado pelo fato de 

que em 2019 foram disponibilizados os dados de 139 municípios, enquanto que no ano anterior o 

acesso foi restrito a apenas dados de 65 municípios. Outra análise que pode ser feita é que, ainda 

para o ano de 2019, a maioria das cidades da região metropolitana, com exceção de Belo Horizonte, 

apresentaram um aumento no número de incidências de internações, como, por exemplo, em 

Contagem, que em 2018 apresentou 761 internações e em 2019 esse número foi de 1763. De forma 

geral, nota-se que há uma tendência de aumento na incidência de internações por doenças 

infecciosas no TS-1 ao longo dos anos, ao passo que o oposto sucede no país e no estado. 
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Figura 3.19 ï Série temporal da incidência de internações por doenças infecciosas e 
parasitárias para o TS-1, comparado com o estado e o país 

Fonte: IBGE (2020); Ministério da Saúde (2020) 

Na Figura 3.20 observa-se que, no Território, o número de óbitos por doenças infecciosas e 

parasitárias tem aumentado ao longo do período 2010 a 2019, passando de 2.176 óbitos em 2010 

para 4.467 óbitos em 2019. A incidência de óbitos a cada 100.000 habitantes também apresentou 

tendência de crescimento, tanto no TS-1 quanto no estado de Minas Gerais, sendo que aquele 

variou de 32 (em 2010) a 71 (em 2019), um acréscimo de 122%. Ademais, pode-se notar que a 

incidência de óbitos no Território é maior do que no estado. 

 

Figura 3.20 - Evolução do número de óbitos por doenças infecciosas e parasitárias e 
incidência para o TS-1, segundo ano de ocorrência, período 2010 a 2019 

Fonte: IBGE (2020); Ministério da Saúde (2020) 

A análise detalhada da ocorrência e incidência de doenças diarreicas agudas, esquistossomose, 

dengue e leptospirose será realizada respectivamente nos tomos referentes aos eixos 

Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e 
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Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais do TS-1, não sendo, portanto, abordada nesse 

documento. 

3.2  Aspectos territoriais e físicos 

3.2.1 Infraestrutura urbana  

O conjunto de equipamentos urbanos que compõe a Infraestrutura de um território é de extrema 

importância para o desenvolvimento da sociedade e da economia, sendo que uma boa infraestrutura 

promove atração de investimentos e geração de emprego e renda.  

Nos itens seguintes são apresentadas as principais características dos serviços de infraestrutura 

existentes no Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio, notadamente quanto ao 

sistema viário e de transportes, sistemas de comunicação e energia elétrica. 

3.2.1.1 Sistema viário e de transportes 

O sistema rodoviário do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio possui uma 

extensa malha rodoviária, ligando o território a outras partes do Brasil no sentido Norte/ Sul e 

Leste/Oeste. No sentido Leste/Oeste pode-se destacar a BR-040 que liga Brasília ao Rio de Janeiro, 

passando por Belo Horizonte, a BR-262 que liga o Espírito Santo até chegar na fronteira com a 

Bolívia, no estado do Mato Grosso do Sul, e a BR-259 que liga o Espírito Santo a Minas Gerais.  

Já no sentido Norte/Sul tem-se a BR-381 que faz a ligação entre o Espírito Santo e São Paulo, a 

BR-494 que liga Minas Gerais ao Rio de Janeiro, BR-146 que liga Minas Gerais à São Paulo, BR-

354 que liga Goiás ao Rio de Janeiro, BR-352 que liga Goiás a Minas Gerais, BR-135 que liga o 

Maranhão a Minas Gerais, passando pela Bahia e Piauí, a BR-367 que liga a Bahia a Minas Gerais 

e a BR-356 que liga Minas Gerais ao Rio de Janeiro. 

Na região metropolitana de Belo Horizonte há o Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo que é uma 

via expressa que se inicia com o encontro das BR-262 e BR-381 na região nordeste de Belo 

Horizonte e vai até o encontro com a BR-040 na porção oeste da cidade. O Anel Rodoviário foi 

construído em 1950 e tem por objetivo permitir que veículos atravessem Belo Horizonte, sem a 

necessidade de passar pelo centro da cidade. 

A ligação entre a cidade polo do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio, Belo 

Horizonte, e as demais cidades polos dos outros Territórios se dá pelas seguintes rodovias: BR-135 

para Montes Claros, BR-367 para Almenara, BR-381 para Governador Valadares e Poços de 

Caldas, BR-262 para Uberlândia e BR-040 para Juiz de Fora. O estado ainda possui uma extensa 

malha de rodovias estaduais como mostrado na Figura 3.21. 

Minas Gerais possui um vasto número de linhas rodoviárias intermunicipais, interligando os 853 

municípios, totalizando 1.596 linhas (SEINFRA, 2019). Deste total, 272 partem de Belo Horizonte, 



 

72 

o que representa 17% das linhas existentes no estado. A região metropolitana de Belo Horizonte 

conta com uma estrutura de transporte metropolitano responsável por interligar os 34 municípios da 

região. Não foi possível realizar um levantamento da infraestrutura viária das áreas rurais do TS-1 

diante da inexistência de dados. 

Quanto ao sistema de aviação, no TS-1 está localizado o único aeroporto internacional do Estado 

de Minas Gerais, o Aeroporto Internacional Tancredo Neves, localizado no município de Confins, a 

38 km do centro de Belo Horizonte. O aeroporto é o quinto mais movimentado do país, com uma 

pista com extensão de 3.000 metros, possui voos para 40 destinos nacionais e ainda 6 destinos 

internacionais, sendo eles Buenos Aires na Argentina, Orlando e Fort Lauderdale nos Estados 

Unidos, Lisboa em Portugal e Cidade do Panamá no Panamá (BH AIRPORT, 2020a). 

O aeroporto internacional é administrado pela iniciativa privada desde o ano de 2014, através da 

Concessionária BH Airport e recebeu, no ano de 2018, 10,6 milhões de passageiros. Além do 

terminal de passageiros, o aeroporto possui ainda uma área de logística de cargas, o BH Airport 

Cargo (BH AIRPORT, 2020b).  

O Aeroporto Internacional é o ponto central do Projeto Aerotrópole Mineira que faz parte da Política 

de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais. Os principais objetivos do projeto são atrair 

empresas para atuarem no aeroporto industrial, aumentar o número de voos, impulsionando viagens 

de turismo e negócios e a criação de empregos, o que possibilitaria a inserção competitiva do estado 

de Minas Gerais no cenário econômico mundial (SEDE-MG, 2020). Diante disso fica evidente a 

importância que o aeroporto possui no cenário econômico, atraindo negócios e gerando emprego e 

renda para a população mineira.  

Em abril de 2020, o aeroporto internacional recebeu a certificação junto à Receita Federal como o 

primeiro Aeroporto Industrial do país. O projeto inédito visa oferecer às empresas que se instalarem 

no novo Aeroporto Industrial benefícios de isenções fiscais, bem como facilitar logisticamente a 

importação e exportação por meio do modal aéreo. Devido aos grandes benefícios é esperado que 

o projeto atraía importantes investimentos externos e aumente a competitividade das empresas 

brasileiras (AGÊNCIA MINAS, 2020a). 

Em Belo Horizonte existem ainda o Aeroporto da Pampulha ï Carlos Drummond de Andrade, que 

é destinado a receber voos regionais e aviação geral de aeronaves de pequeno porte; e o Aeroporto 

Carlos Prates que é dedicado à formação de pilotos, aviação desportiva, manutenção, instrução, 

construção de aeronaves - ultraleves, aviação geral de pequeno porte e helicópteros (INFRAERO, 

2020). Cabe ressaltar que o Aeroporto da Pampulha está passando por um processo de 

transferência da União para o Governo Estadual a qual deve ocorrer até o final do ano de 2020 

(AGÊNCIA MINAS, 2020b). Além destes, no Território do São Francisco Alto Médio há o aeroporto 

regional no município de Divinópolis que recebe voos comerciais. 
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Em relação às ferrovias, no Território perpassam três linhas férreas: a Ferrovia Centro-Atlântica 

S.A. (FCA), a MRS - Logística S.A. e a Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM). A FCA é uma 

importante rota para o fluxo de cargas gerais, possui 7.220 km de extensão passando por sete 

estados brasileiros (Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Sergipe, Goiás, Bahia, São Paulo) 

e Distrito Federal, e por mais de 300 munícipios. Ao se conectar a outras ferrovias, permite grande 

acesso aos maiores centros consumidores do Brasil (VLI-LOGÍSTICA, 2020). Além do TS-1, a FCA 

possui trechos nos Territórios do Saneamento do Rio São Francisco Médio Baixo, Rio Paranaíba, 

Rio Grande, Rio Doce e Rio Paraíba do Sul.  

A EFVM está sob concessão da mineradora Vale e possui 905 quilômetros de extensão, ligando o 

município de Belo Horizonte à Cariacica, localizado na região metropolitana de Vitória, Espírito 

Santo, atravessando o Território do Saneamento do Rio Doce. É a única ferrovia em Minas Gerais 

que transporta passageiros em longas distâncias. Esta ferrovia está interligada à FCS e tem 

capacidade de transportar 135 milhões de toneladas de carga, o que representa 40% de toda carga 

ferroviária brasileira (VLI-LOGÍSTICA, 2020).   

A Ferrovia MRS - Logística S.A. abrange os estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro 

e possui 1.643 Km de extensão, o que corresponde a aproximadamente 6% da estrutura férrea 

nacional. Ela interliga regiões produtoras, grandes centros consumidores e os cinco maiores portos 

do país situados nos municípios de Rio de Janeiro, Itaguaí, Sepetiba e Santos (MRS, 2020). Em 

Minas Gerais, a ferrovia possui trechos nos Territórios do Saneamento do Rio São Francisco Alto 

Médio e do Rio Paraíba do Sul. 
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Figura 3.21 - Infraestrutura existente 

Fonte: IBGE(2020);DNIT (2020); SISEMA (2019)
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3.2.1.2 Energia  

O estado de Minas Gerais, segundo dados da Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), foi 

responsável pelo consumo de 12,2% do total de energia demandada pelo Brasil no ano de 2017. A 

fonte energética mais utilizada no estado é o petróleo, gás natural e derivados (38,4%), seguido por 

lenha e derivados (18,2%), derivados da cana de açúcar (17,3%), energia hidráulica (14,9%), carvão 

mineral e derivados (9,8%) e outras fontes (3,2%). O setor que tem a maior demanda de energia é 

o industrial (61%), seguido por transportes (26%) e residencial (5%). Os setores agropecuário, 

comercial e público e as perdas energéticas correspondem a 3% cada um (CEMIG, 2018) (Figura 

3.22).  

 

Figura 3.22 - Consumo de energia por setor econômico 

Fonte: CEMIG (2018) 

Em relação ao Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio, a CEMIG é a 

distribuidora de energia elétrica dos 139 (cento e trinta e nove) municípios (ANEEL,2020).  O 

Território possui 34 (trinta e quatro) Pequenas Centras Hidrelétricas (PCH) e 14 (catorze) 

Hidrelétricas (Figura 3.23), sendo quatro localizadas no rio Paraopeba, três localizadas no rio Pará, 

três no rio Indaiá, três no rio São Francisco e uma no rio das Velhas.  

Quanto à geração térmica, há 149 (cento e quarenta e nove) termelétricas, sendo que 132 (cento e 

trinta e dois) (89%) utilizam óleo diesel e 17 (dezessete) (11%) utilizam biomassa. O Território ainda 

possui 2 (duas) usinas eólicas na cidade de Gouveia e 3 (três) usinas fotovoltaicas, uma no 

município de Curvelo e 2 (duas) em Belo Horizonte. 

Não foi possível realizar um levantamento a respeito da energia das áreas rurais do TS-1 diante da 

inexistência de dados. 
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Figura 3.23 - Estrutura de energia elétrica 

Fonte: ANEEL (2020) 
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De acordo com o IBGE (2010) (Figura 3.24), o índice de atendimento por energia elétrica para os 

domicílios do TS-1 foi de, no mínimo 96%. Em 124 municípios (89,2%) verificou-se que a cobertura 

de domicílios com energia elétrica estava entre 99% e 100%.  Além disso, 14 (10,1%) municípios 

possuíam entre 98% e 99% de seus domicílios com acesso à energia e somente 1 município 

possuía cobertura entre 96 e 97%. 



 

78 
 

 

Figura 3.24 - Percentual de domicílios com energia elétrica no ano 2010 

Fonte:IBGE (2010) 
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3.2.1.3 Sistema de Comunicação 

No Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio há 1,6 milhão de pessoas com 

acesso à telefonia fixa, o que significa uma densidade de 66,7 acessos a cada 100 domicílios. Entre 

as empresas que prestam serviços de telefonia fixa estão as operadoras Claro S.A.;TNL PCS S.A. 

(Oi); Telefônica Brasil S.A. (VIVO) e a ALGAR CELULAR S.A. Em relação à telefonia móvel, há 9 

milhões de acessos e uma densidade de 111,3 acessos a cada 100 habitantes, o que representa 

mais de uma linha por habitante. A tecnologia predominante dos acessos é o 4G, presente em 

71,5% dos acessos de telefonia móvel, seguido da 2G com 14,9% e do 3G com 13,6%. As 

operadoras que atuam na região são Operadoras Claro S.A.; TNL PCS S.A. (Oi); Telefônica Brasil 

S.A. (VIVO); TIM Celular S.A e a ALGAR CELULAR S.A (ANATEL, 2020).  

Os acessos à banda larga fixa são de 1,6 milhão, com uma densidade de 63,5 acessos a cada 100 

domicílios. As tecnologias predominantes de banda larga são a Fibra Óptica com 33,6%, Cabo 

Coaxial (33,4%) e Cabos Metálicos (26,7%). Os acessos a TV por Assinatura estão em 715,4 mil, 

o que representa 29 acessos a cada 100 domicílios (ANATEL, 2020). 

Na Figura 3.25 está apresentada a densidade de acessos relacionada à banda larga, telefonia 

móvel, TV por assinatura e telefonia fixa no Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto 

Médio.  

 

Figura 3.25 - Densidade de acesso dos sistemas de comunicação 

Fonte: Adaptado de ANATEL (2020)  
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3.2.2 Climatologia 

O Brasil possui uma classificação climática realizada pelo IBGE em 2002 a qual se baseou em três 

sistemas que utilizam métodos quantitativos e de dinâmica atmosférica. O primeiro sistema refere-

se aos três climas zonais que são o Equatorial, Tropical e Temperado. O segundo sistema abrange 

as regiões térmicas, sendo elas Mesotérmico Mediano e Brando, Subquente e Quente; e o terceiro 

sistema classifica as regiões em relação aos padrões de umidade e seca, variando de superúmido 

a semiárido (IBGE, 2002). 

De acordo com essa classificação, o estado de Minas Gerais está totalmente inserido na Zona 

Tropical Brasil Central, que apresenta uma estação seca e uma estação úmida, ambas bem 

definidas (MINAS GERAIS, 2020b). 

Em relação ao Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio, o IBGE subclassifica o 

território brasileiro em relação à temperatura média anual e à umidade como apresentado na Figura 

3.26. 

A parte central do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio recebe a classificação 

de semi-úmido com temperaturas médias entre 15ºC e 18ºC em pelo menos um mês. O norte do 

território exibe a classificação quente, com temperaturas médias acima de 18ºC em todos os meses 

e de 4 a 5 meses secos. Tanto no extremo leste quanto no extremo oeste, tem-se a classificação 

mesotérmica branda, com temperaturas médias entre 10º C e 15ºC, semi-úmido em 4 a 5 meses 

do ano. Há ainda uma pequena porção do Território a leste com a classificação mesotérmica, com 

temperaturas médias de 10º C e 15ºC, úmido com 1 a 2 meses secos (IBGE, 2002). 
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Figura 3.26 - Mapa climático do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio 

Fonte:IBGE (2020)
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A FEAM (2020) classificou os municípios do estado de Minas Gerais de acordo com a 

vulnerabilidade climática, variando a gravidade em extrema, muito alta, alta, moderada e 

relativamente baixa (Figura 3.27).  

Para essa classificação foi levada em consideração a sensibilidade, a exposição e a capacidade de 

adaptação a efeitos. Belo Horizonte foi considerada como de vulnerabilidade relativamente baixa. 

Por outro lado, observa-se que a maior parte dos municípios do TS-1 encontram-se dentro das 

faixas moderada e alta, demonstrando que a região no geral possui susceptibilidade a problemas 

relacionados a efeitos adversos do clima. Destaca-se ainda que onze municípios (Capim Branco, 

São José da Lapa, Pains, Prudente de Morais, Pratinha, Juatuba, Matutina, Martinho Campos, 

Fortuna de Minas, Florestal e Funilândia) são de extrema vulnerabilidade, sendo que três deles 

estão localizados na RMBH, o que indica a necessidade de especial esforço para construção de 

ações estruturais e estruturantes nesses locais a fim de minimizar consequências não desejadas 

de eventos climáticos extremos. 
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Figura 3.27 ï Grau de Vulnerabilidade do TS-1 

Fonte: FEAM (2015) 
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3.2.3 Aspectos geomorfológicos  

O mapeamento geomorfológico brasileiro leva em consideração fatores causais, de natureza 

estrutural, litológica, pedológica, climática e morfodinâmica e é dividido entre: Domínios 

Morfoestruturais, Regiões Geomorfológicas, Unidades Geomorfológicas, Modelados e Formas de 

Relevo (IBGE, 2009). 

Os Domínios Morfoestruturais ocorrem em escala regional e são marcados pela natureza das 

rochas e a tectônica que atua na região. No Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto 

Médio são encontrados todos os domínios presentes no Brasil, a saber: Depósitos Sedimentares 

Quaternários, Bacias e Coberturas Sedimentares Fanerozóicas, Cinturões Móveis 

Neoproterozóicos e Crátons Neoproterozóicos.  

Os Depósitos Sedimentares Quaternários são caracterizados por áreas de acumulação geralmente 

representadas por planícies, terraços e, ocasionalmente, por depressões. As Bacias e Coberturas 

Sedimentares Fanerozóicas são planaltos e rochas desenvolvidos sobre rochas sedimentares. Os 

Cinturões Móveis Neoproterozóicos se apresentam como planaltos, alinhamentos serranos e 

depressões interplanálticas desenvolvidos em terrenos dobrados e falhados. Por fim, os Crátons 

Neoproterozóicos são planaltos residuais, chapadas e depressões interplanálticas (IBGE, 2009). 

As regiões geomorfológicas representam como as formas estruturais do relevo se moldaram diante 

das ações dos fatores climáticos atuais e do passado. É o segundo nível hierárquico das 

classificações geomorfológicas. 

O Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio, como apresentado na Figura 3.28 

possui regiões geomorfológicas como Chapadas, Depressões, Planalto, Serras e Tabuleiros além 

da região geomorfológica do Quadrilátero Ferrífero e uma região classificada como não identificada.
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Figura 3.28 - Mapa Geomorfológico do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio 

Fonte:IBGE (2020)
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3.2.4 Relevo e topografia  

O Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio apresenta uma grande diversidade 

de formas de relevo com depressões, planaltos, serras, chapadas e tabuleiros. Tal cenário confere 

ao território uma grande variação em seu perfil topográfico. 

Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2020), o ponto de maior 

altitude está localizado na Serra do Espinhaço a leste do Território, na divisa com o Território do 

Saneamento do Rio Doce, e possui 1.697 m. Já o ponto de menor altitude, com 525 m, está 

localizado em uma área de depressão na divisa com o Território do Saneamento São Francisco 

Médio Baixo. 

Na Figura 3.29 está apresentado o mapa hipsométrico do Território do Saneamento do Rio São 

Francisco Alto Médio. Nele é possível perceber que área central do Território possui a menor 

altitude, caracterizando parte da área de drenagem da bacia do Rio São Francisco. Já as regiões 

que fazem divisa com os outros Territórios do Saneamento possuem as maiores altitudes e são 

identificadas como divisores de água das bacias hidrográficas que fazem divisa com a bacia 

hidrográfica do Rio São Francisco, sendo elas as bacias hidrográficas do Rio Doce, a leste; Rio 

Grande ao sul e Rio Paranaíba, a oeste (UFRGS, 2004).  
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Figura 3.29 - Mapa Hipsométrico do Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio 

Fonte:IBGE (2020); UFGRS (2004) 
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3.2.5 Uso e ocupação do solo  

A forma como o solo de uma região é utilizado e/ou ocupado pode ter como consequências danos 

aos recursos ambientais, assim como quando a utilização se dá em prol de sua preservação, 

observa-se situação oposta, na qual há  contribuição de forma positiva para a manutenção dos 

recursos naturais. 

Para a determinação do uso e ocupação do solo do Território do Saneamento do Rio São Francisco 

Alto Médio foram utilizados dados produzidos pelo Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e 

Uso do Solo no Brasil (MapBiomas). O Projeto reúne vários especialistas em técnicas de 

sensoriamento remoto e mapeamento e tem como objetivo mapear, desde o ano de 1985 até os 

dias atuais, o uso e ocupação do solo em toda a extensão territorial, com atualizações anuais. As 

imagens utilizadas para a elaboração da Figura 3.30 estão no formato matricial, com pixels de 30 x 

30 m e referem-se ao uso e ocupação do solo para o ano de 2018 (MapBiomas, 2020). Nela é 

possível observar que há um grande predomínio de uso do solo para as atividades de agropecuária, 

com um destaque maior para as áreas de pastagem. 

Em relação às áreas não vegetadas, observa-se uma grande área de infraestrutura urbana na 

Região metropolitana de Belo Horizonte. De forma dispersa, em todo o Território são encontradas 

florestas naturais e plantadas. Em relação à formação natural não florestal e suas subcategorias, 

elas também se encontram dispersas por todo o Território. 

O uso e ocupação inadequado do solo pode acarretar e potencializar diversos problemas como os 

deslizamentos e inundações. Como consequência desses eventos, denominados desastres 

naturais, podem ocorrer impactos ambientais negativos, perda de vidas humanas bem como 

prejuízos econômicos. Assim, se faz necessária a identificação das áreas de maior suscetibilidade 

à ocorrência de tais eventos para nortearem políticas de mitigação de desastres naturais, bem como 

um melhor planejamento territorial. 

A Macrocaracterização dos Recursos Naturais do Brasil do IBGE realizou o levantamento de áreas 

suscetíveis ao deslizamento em todo o Território. Estas áreas foram classificadas em cinco 

categorias, a saber: muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. Na Figura 3.31, estão apresentados 

os pontos com a maior suscetibilidade ao deslizamento no Território do Saneamento do Rio São 

Francisco Alto Médio. A porção central do Território constitui área de menor suscetibilidade ao 

deslizamento e as áreas mais próximas ao limite com os outros Território do Saneamento, tanto a 

leste quanto a oeste, apresentam suscetibilidade alta e muito alta. 

Em relação à vulnerabilidade às inundações, a Macrocaracterização dos Recursos Naturais do 

Brasil do IBGE categoriza em baixa, média e alta. Na Figura 3.32 é possível identificar que o Rio da 

Velhas, o Rio Paraopeba e o Rio Pará e os seus afluentes são aqueles que possuem os trechos 

com maiores vulnerabilidades às inundações, principalmente nos trechos próximos à RMBH. 
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Figura 3.30 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo 

Fonte:IBGE (2020)  
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Figura 3.31 - Mapa de Suscetibilidade ao Deslizamento 

Fonte:IBGE (2020)
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Figura 3.32 - Mapa de Vulnerabilidade à Inundações  

Fonte:ANA (2019); SISEMA (2019)
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3.2.6 Hidrogeologia  

Os aquíferos são definidos como formações geológicas com capacidades de armazenar e transmitir 

água em quantidades que possam ser aproveitadas como fonte de abastecimento para diferentes 

usos (ANA, 2016a). Tais estruturas podem ser classificadas em relação à sua porosidade, que é a 

razão entre o volume de vazios e o volume de solo, variando, de acordo com as unidades 

hidrolitológicas que o compõem. Nesse contexto, os aquíferos apresentam três tipos principais: 

¶ Aquífero Poroso: é formado por rochas sedimentares e a circulação da água ocorre por 

meio dos poros. É capaz de armazenar grandes volumes de água. 

¶ Aquífero Fissural: é formado por rochas ígneas, metamórficas ou cristalina onde a 

circulação de água ocorre nas fraturas, fendas ou falhas. A capacidade de armazenamento 

de água está relacionada à quantidade de fraturas e a capacidade de infiltração. 

¶ Aquífero Cárstico: é formado por rochas carbonáticas onde a circulação da água ocorre 

nas fraturas ou descontinuidades que são o resultado da dissolução do carbonato pela água. 

Outra forma de classificação dos aquíferos é em relação à sua produtividade (CPRM,2014), a partir 

da relação entre dois critérios obtidos por meio da estatística dos parâmetros hidráulicos dos poços: 

a vazão estabilizada média dos poços (m³/h) e a capacidade específica média (m³/h/m), além das 

dimensões do sistema aquífero, em especial a espessura. A produtividade dos sistemas aquíferos 

pode ser considerada: 

¶ Variável: vazão e capacidade específica muito variáveis. Aquífero de dimensão expressiva. 

¶ Muito baixa: são os aquitardes. Vazão e capacidade específica muito baixas. 

¶ Baixa: vazão ou capacidade específica baixa; ou ainda com dimensões pouco expressivas. 

¶ Moderada: vazão e capacidade específica moderadas. Dimensões expressivas do aquífero. 

¶ Alta: vazão e capacidade específica elevadas. Dimensões expressivas do aquífero. 

No Território do Saneamento do Rio São Francisco Alto Médio pode-se observar através da Figura 

3.33 um predomínio de aquíferos do tipo Fissural e Poroso-Fissural, apesar de também apresentar 

aquíferos Porosos e Cársticos. Em relação à produtividade presente nos aquíferos, pode-se 

perceber a maior produtividade nos aquíferos Porosos-Fissurais, com uma vazão específica entre 

1,60 e 4,00 m³/h/m. Os aquíferos de menor produtividade, de maneira geral, são os Fissurais 

localizados na porção leste do Território.
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Figura 3.33 - Mapa de Hidrogeologia 

Fonte:IBGE(2020)








































































































































































































































































































































